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Idéias e imagens 

/ ...;' um  pe que m gíttio qtir te ttt  o inte le cto para s e r grande  gânto e m  um prrcs  
ftw ie iw  í um  animal muito difíc il. 

Sir Bçnfeuntn Kcene 1 

O Pax ti alcanç<it< í ik idy e iliv . lais  s / tu os  caminhas  th hii/w/ü.' S e rü o puro 
que m tt/re rà jrnr &.«». <* os  nmlciia cbe gnrào às  ge raçõe s  fnmras . e  taa m i 
admirar os  e /e it<a tle  s uas  irhHax  e »graiide ce tl<iros  e m  luda o gue  conce rne  ao 
ie uprúprto Apartame nto, s e  nâv  inte rfe rir cm  marta. 

Alexandre de Gusroào a Maninho Vetho Oldembwj: (1750) 

O Portugal <io século XNTI! 6 quase inseparável da figura dominadora do 
marquês de Pomba! (1699-1782). Para alguns. Pombal, que para iodos os efei-
tos governou Portugal entre 1750 e 1777, é uma grande figura do despe* ismo 
esclarecido, comparável a Catarina II da Kússia, a Frederico II da Prússia e a 
José II da monarquia, austríaca. Para outros ele não passa de Ura filósofo 
inexperiente e de um tirano maduro. Mesmo antes de Pombal tomar o poder, 
seus contemporâneos estavam divididos em suas opiniões sobre ele. O testa-
mento político de Dom Luís da Cunha, um dos diplomatas e pensadores polí-
ticos mais eminentes de Portugal no século XVIII, recomendava Pombal por 
seu 'temperamento paciente e- especulativo".1 Outros não eram lâo adulado-
res. S ir Benjamin Keene, cjue foi o enviado britânico ern Lisboa de 1745 a 17i'9, 
escreveu sobre e!e: ~É uma pobre cabeça de Coimbra como nunca vi outra: 
sendo tio teimoso, tâó obtuso, tem a verdadeira qualidade do asno [™J S£> 
devo dizer que um pequeno génio que tem o intelecto para ser grande gênio 
em um país pequeno é úm animal muito difícil.rJ Um dos colaboradores mais 
próximos de Pombal na área da reforma educacional e eclesiástica. Antônio 

1. "Másimas sobre a reform» !...! dirigidas ao (...] Sr. D, José (.„) pòr D. tuls Cunhj Í..J*. BNLC?. 
códice 51. f. 178v. Pan um exime detalhado stfrre as fontes intelectuais das idéia» d* pombal, 
tf. Francisco Cabzara Pakon, A  épica pombalina: polfllca e amfmica e  monarquia f/io-
trada. Sio Paulo. 1982. 

2. Benjamin Keene a Ahnhon» Casirés. ouiubio de 1T-Í5. S ir Richard Lndje. ed.: Bcnjnnln K«®e. 
T he  priv ate  coms ponde ncé v f S ir Be njamin Kte ne . Cambridge. 19JJ. p. 72. Keent CMtfvc em 
lisboa de 1745 a 17-49 anws de.ier enviado 4 Espanha. Abraham Castrei foi (desde rftn.-rul 
britânico em Usboa. Ambos faleceram em J757-
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Ribeiro dos Santos, durante um período de autocrítica após a morte de Pom-
bal, resumiu o paradoxo do autoritarismo e do iluminismo de Pombal do se-
guinte modo: iPomball quis civilizar a nação e, ao mesmo tempo, escravizá-la. 
Quis difundir a luz das ciências filosóficas e, ao mesmo tempo, elevar o poder 
real do despotismo,*3 Esse paradoxo, comum entre os absolutistas europeus 
do século XVin mas que encontra talvez o seu exemplo mais extremo em 
Portugal, í o tema deste livro." 

Sebastião José de Carvalho e Melo. natural de Lisboa, provinha de uma 
família modesta de pequenos fidalgos que serviram como soldados, sacerdotes 
e funcionários públicos dentro dos confins de Portugal e, ocasionalmente, no 
ainda extenso inípério português ultramarino. Seu pai, Manuel de Carvalho e 
Ataide (166S-J720), serviu na Marinha e  no Exército e foi indicado, em 1708, 
para a prestigiosa posição de oficiai da cavalaria da corre. Seu tio, o sacerdote 
Paulo de Carvalho e Ataíde, havia recebido em herança propriedades em Lis-
boa que compreendiam o lugar cinde Pombal nasceu e uma área em Oeiras, 
pequena cidade á margem do estuário do Tejo, perto de Usboa. Ele se tornou 
professor da Universidade de Coimbra e foi. mais tarde, arcipreste do patriar-
cado de Lisboa. Pombal herdou a casa de I,isbo;i e  a propriedade de Oeiras. 
Foi em Oeiras, após sua volta do serviço diplomático em Viena, em 1750, que 
de construiu uma casa de campo impressionante, um jardim elaborado e acu-
mulou vastas extensões de terras com vinhas, amoreiras e aquedutos extensos 
v dispendiosos.5 

O poderoso ancestral do ministro não era, contudo, tão ilustre quanto o 
sai titulo pode sugerir, nem tâo modesto quanto seus inimigos asseveravam. 
\a verdade, as origens de Pombal pareciam-se muito com as de muitos minis-
iro.s que os monarcas absolutistas escolhiam pata fortalecer o próprio poder e 
intensificar o do Estado, Suas honras foram-lhe conferidas no final da vida. 
Itecebcu o título de marquês de Pombal em 1769, aos 71 anos de idade, e foi 
nomeado conde de Oeiras em 1759. Como é conhecido na história como 
1'nmbal, essa prática seii seguida aqui. É Importante recordar que"essa condi-
ó o nobre não foi recebida como herança, mas obtida como recompensa por 
serviços prestados ao monarca e 30 Estado português, 

Pombal era o mais velho de doze filhos, quatro dos quais morreram jo-
vens. Seu irmão mais novo, José Joaquim, foi mono em combate nas índias 
portuguesas durante o serviço militar. Suas irmãs fizeram-se religiosas.4 pois 

V Ciudo por C R. Boxer. HrPorfug/me s tahame ta^út, >415- 1825. Oxford, 1963. p. 191. 
i. Cf. o ínsiignnte examtr na búioriopr.ifía rwwie do deapotlsino esclarecido em Derek Beales, 

.Awpíi IIIn lhe  s badotr nfMaiia lU- rcs a. t~ Jl l TKO. Cimhndge, 1987, pp. 1-16, 
pcjquiüi forjni fciú> vobre exuuurdinJnai. propriedades acumuladas por Pombal em 

Oeiras, que. jurnameme cmrt« virtual reconstrução do próprio palácio de Oeiras durante seu 
gm «rno, também implicou o desetiv^iovtwo <Jc uma serie de tardins maciçamente barrocos e 
de uma propriedade agrícola e tnduttTial com vinhas. amoreiras e  uma associação de aquedu-
tos. lagos piscosos e manufatura de seda. A maioria dessas construções e propriedades rurais 
foi alienada no século XX e anu em um péssimo estado. Para uma série pioneira de anigos 
sohrc essa marjvilha do século VOU. hoje largamente destruída, cí. José .Meco, 'O pálido e a 
quinta do marquês em Oeiras; algumas nt«as sobre a arte no lempo de Pombal', era Pombal 
rais ttado, 2 vol».. Lisboa. 19R3.11. pp-  I5R-1TI; e  o seu "Azulejos pombalino«*, no autlogo 
Ky ns tfJk j Lis boa e  o marquá de  pombal,} vols.. Lisboa, Museu da Cidade, 1982, m, pp. 49- 66. 

h, l';io as ligííõef da família de Pombal, cf. Joaquim Veríssimo Sínío, O marquês  de  Pombal o 
thunem, oi^lrunatacaaladisia. Lisboa. 1982. K também o exaroe geneafègScodej.T. MonoWio 
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de seus irmãos, Paulo de Carvalho é Mendonça (1702-1770) e Francisco Xavier 

de Mendonça Furtado (1700-1769), tomaram-se colaboradores muilo próxi-

mos em sua administração e um terceiro irmão, frei Diogo de Carvalho, viveu 

na Itália, onde ensinou filosofia em Ascoll Plcena." Paulo de Carvalho, sacer-

dote, elevado a cardeal pelo papa Clemente XTV, tornou-se inquisidor-geral e 

presidente do Conselho Municipal de Lisboa (posição para a qual Pombal 

Indicou seu filho mais velho, Henrique, após a morte do irmão). Mendonça / 

Futtado serviu como governador e capitão-geral nas províncias brasileiras de .' 

Grâo-Parâ e Maranhão (área que cobria essencialmente, na época, o i^asto vale' ..• 

do rio Amazonas), Mais tarde, em Lisboa, trabalhou estreitamente ligado Ç '..* 

Pombal como ministro para os domínios ultramarinos. A família era mui ,' / ' 

unida. Nem Mendonça Furtado nem Paulo de Carvalho se casaram, e amh 

combinaram seus recursos financeiros é propriedades no interesse de PoiT\' ' 

Há um retrato notável dos três. de braços dados, no teto da mansão de Oeiras, 

intitulado Concordia fratrum  (prancha colorida 1). 

Após a morte de seu pai, com a família enfrentando dificuldades financei-

ras severas e dependendo de seu tio arcipreste. Pombal deixou a capital e 

passou sete anos administrando a propriedade rural pertencente i sua família 

em G ramela, ao none da cidade de Pombal, na região central de Portugal* A 

causa do exílio rural de Pombal nâo é clara, roas e m  correspondência privada 

com seus filhos, no final da vida. ele o atribuiu a discussões familiares " Duran-

te esse período (1723) ele fugiu para se casar coro uma viúva, sobrinha do 

conde de Arcos, Dona Teresa de Noronha e Bourbon Mendonça e Almada, um 

acerto que o ligou à alta nobreza. Mas a família Noronha opunha-se a esse 

casamento por nâo considerar o futuro marquês de Pombal um par adequado. 

Foi uma união sem filhos e, após a morte da esposa, Pombal casou-se segunda 

vez (1746), quando ocupava o cargo de enviado português em Viena. Sua 

segunda esposa, com a qual teve. cinco filhos, foi Maria Leonor Ernestina Daun 

(Flg. 1). A condessa de Daun era sobrinha do .marechal Heinrich Richard Giaf 

von Daun, que foi figura eminente na guerra austríaca de sucessão e no resul-

tado da Guerra dos Sete Anos, como comandante-em-chefe das forças arma-

das da monarquia austríaca; foi o ministro de estado responsável por um pro-

grama radical de reforma do Exército. O segundo casamento de Pombal recebeu 

também as bênçãos pessoais da imperatriz Maria Teresa.10 Maria Teresa, na 

verdade, interessou-se máis do que de costume por essa união, dizendo à 

nova esposa dè Pombal, erti correspondência privada, que ela "devia a preser-

Maehado. Que m Uirou Pumba! ia pe na de  norte . Academia Portuguesa da História. Li>l*ia, 
1979.pp.7t), 350. . 

7. Aa notas de Introduçio de,los< Barreto pára Sebastião José de Carvalho e .Mela Es critas  e couò-
Micos  de  Londre s  (1741- 1741): s e Ufâo. le itura. thiraduç4o e  notas  de  Jos é Barre to. LM*». 
Biblioteca Nacional, 1986. p. Ixvil. nl 61 

8- Ercília Pinto. Omarqués de À tmbaí lav rador e  autodidata e ntJíckíh?, Coimbra. 196". pp. 12. 29. í-1 • 
9. Cf, o estudo de Joaquim Veríssimo Seirto, Omárqttis de pQmbaLy p. 18-39. Cf. tamhéro Mareu* 

Cheke. EHclator qf Portugal: A  H/e  ~ òf tbe  Marquis  ufPtmbal. Londres. 19.MS. pp. 18-19 e.ftjio 
Lúcio dAzevedo, O marquês  d? Pumbài e  a « io época. V  ed.. Uslio». 1922. p. 61. 

10. Sobre Daun. Derek Beates-Josfli» ti. K, pp. 92, M®, Íôj-IM. 
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vaçâo da monarquia* a família Daun." O casamento de Pombal foi bem rece-
bido também em Lisboa pela esposa austríaca de Dom João V (1707-1750), 
Maria Ana da Áustria. O enviado português em Roma observou, addamente, 
que foi o casamento com a condessa de Daun que garantiu a Pomba! a posição 
de ministro em Lisboa. Foi Maria Ana da Áustria, na verdade, a rainha regente 
de Portugal durante a enfermidade fatal de seu marido, que chamou Pombal 
para voltar de Viena em 1749 e ocupar o Ministério em Lisboa. Pombal contava 
na época 50 anos de idade.Sua preeminência e poder coincidiram exatamen-
te com o reinado de Dom José 1 (.1750-1—'). monarca que preferiu a ópera e 
a caça ao governo. Após o terremoto de Usboa, em 1755, ele deu autoridade 
virtualmente completa ao ministro. 

A experiência diplomática considerável de Pombal resultou da intervenção 
de seus familiares. Ao voltar para Lisboa de seu auto-exílio era Gramela. seu tio 
arcipreste havia acertado uma pcwiçJo com a nova Academia Real da História 
Portuguesa e também apresentou o seu sobrinho a João da Mota e Silva, o cardeal 
da Moa, que era o primeiro-ministro de  facto de Dom João V. A Academia Real 
da História Portuguesa havia sido fundada por Dom João V, em 1~20. com 
a intenção de fortalecer as reivindicacCies dinásticas e absolutistas da família 
Bragança. O papel de Pombal aqui foi. até certo ponto, uma reabilitação para a 
família Carvalho, já que o pai de Pombal caiu em desgraço por apresentar proge-
nitores falsos. Em 1738. Dom Joio V reorganizou seu governo em um sistema de 
secretários de estado, e Marco António de Azevedo Coutinho, que havia sido 
embaixador na França (1721-1728) e na Inglaterra C1735-1738'), foi chamado de 
Londres para ocupar a posição de ministro dos assuntos exteriores e  da guerra. 
Pombal e Azevedo Coutinho eram primos, embora Pombal sempre se referisse 
ao seu ilustre parente comó "tio", e Azevedo Coutinho, por seu lado, en\iou 
Pombal a Londres para substitui-lo." 

Assim, de 1739 até 1743 Pombal representou o rei português na corte de 
St. James. O período era crucial para a cristalização de idéias e mitologias 
expansionistas e imperiais na Grã-Bretanha. Esses foram anos críticos — a 
época da Guerra da Orelha de Jenkins e do ataque de Vernon a Cartagena, o 
grande baluarte para o controle estratégico da Espanha sobre as rotas de co-
mércio originárias de seus domínios na América do Sul. Para Pombal, a ameaça 
que os britânicos Impuseram aos vastos e ricos domínios portugueses na Amé-
rica do Sul tornou-se uma grande preocupação. A "inveja do nosso Brasil, tão 
forte nos corações britânicos," como ele disse, "no final irá levá-los a atacar a 
América portuguesa."" Estava convencido de que os britânicos tinham proje-

11. Correspondência entre Maria Teresa e a cor.dessa de Oeiras, impressa no apêndice do UviuOe 
John Athebtone Smith, T be ifarquis of Pombal. 2 vols.. Londres. Ifh3, II. pp. 3T6-377. 

12. K. Castres, cônsul brftinlco em Usboa. ao informar Londres da morte súbita do ministro Aaeve-
do Coutinho, em 25 de maio de 17$0, reportou que Pombal "era poderosamente apoiado pela 
rainha". Cf. PRO SP 8P/47. f. 109. Mac» urde. em 3 de agosto de 1750. Castres, escrevendo para 
N Aldtvord. «««veiava que a promoção ao posto de ministro se devia à influência de sua 
esposa auMriac» e ao apoio da rainha. Cf. PRO SP 89 i7, f. 

13. Montalvão Machado, Que m Urrou PomhaU.l pp. ~ 2"i. 
14. -Oficio 1,. 1 ICarvaltio e .MeloT. Londrta. Bde julho de T i l . RIHCB. V . ed.. Rio de Janeiro. 1863, 

pp. 504-514; Richard Kwbner, Empirt. 2' ed.. Nova York. 1961, p. 82; Vincern T. Harlow, 7be 
fouuding qf ibe a- caiuitírilis be mpirc. ]  T 63- 1793.2 vols., Londres. 1552, 1964,11. pp 62ÍW30; 



} Maria Leonor Ernestina, condessa de Daun. marquesa de Pombal. Óleo de Fiene 
jouffrov. 1770 (coleção priwida, Évora) 
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los quanto ao rio da Prata e acreditava que havia um esquema em andamento, 
em 1739, para estabelecer uma colónia britânica no Uruguai, financiada com 
capital Judaico e baseada cm uma idéia de João da Costa." 

Na verdade, em 1739 o governo britânico havia proposto uma convenção 
anglo-portuguesa que iria fornecer uma esquadra naval para ajudar a aliviar o 
cerco a Colónia do Sacramento, posto avançado português no lado nofle do 
estuário do rio da Prata, mas sob a condição de que os navios mercantes e de 
guerra britânicos contassem com livre acesso aos portos brasileiras enquanto 
durasse a guerra contra a Espanha, isso Os portugueses nâo aceitariam e Pom-
bal viu nessa convenção proposta uma ligação com o esquema de João da 
Costa. Dom Lu/s da Cunha, que fazia anotações nas mensagens de Pombal, 
observou que seria preferível ter os espanhóis, que haviam estabelecido Mon-
tevidéu como contrapeso para Colônia, a ter a possibilidade de uma colônia 
britânica no Uruguai: •Vizinho por vizinho," escreveu, "quanto menor o poder, 
menor o mal."1' 

Pombal ficou ofendido pelo modo descuidado com que os britânicos con-
sideravam a relação anglo-portuguesa cena e segura. Persuadiu-se de que era 
essencial entender as origens da superioridade comercial e militar da Grã-
Bretanha e da fraqueza económica e política e da dependência militar de Por-
tugal. Os padrinhos de Pombal em Portugal, durante o reinado de Dom Joio V, 
haviam estado profundamente envolvidos em discussões sobre teorias de go-
verno e estratégias para o desenvolvimento econômico. O cardeal da Mota, 
por exemplo, favoreceu o estabelecimento da Real Fábrica de Seda do Rato, 
em Lisboa, em !"30.:: Ao justificar essa intervenção pelo Estado, o cardeal 
identificou, em alguns detalhes, um dos problemas centrais que os velhos 
regimes da Europa enfrentavam, ou seja, a escolha entre o interesse a longo 
prazo do Estado no desenvolvimento mercantilista e o seu interesse a curto 
prazo na coleta de impostos. A necessidade mais imediata de financiar as 
operações do governo quase sempre, do ponto de vista de Da Mota, punham 
em risco questões mais Importantes de encorajamento e apoio ao desenvolvi-
mento econômico.'" 

Em Londres, Pombal, que freqüentava o círculo da Royal Society, resolveu 
investigar as causas, as técnicas e os mecanismos do poder britânico comercial 
e naval. No processo, conseguiu obter uma apreciação notavelmente sofistica-
da e detalhada da posição britânica.'1' Os livros que acumulou na sua bibliote-
ca londrina (em sua maioria edições francesas, já que não dominava o inglês) 
incluíam textos clássicos mercantilistas de autores como Thomas Mun, William 
Petty. Charles Davenant, Charles King, Joshua Gee e Joshua Chlld; relatórios 
selecionados sobre colônias, comércio, mineração, manufatura de tecidos de 

15. cr. Dl i id Francis. Portugal. 171S - 1S08. lundtes, 19«. pp. 90-91. Cf. tambíro Cala ata Falcon, 
A época pombahna, p. 

lá. Cf. o excelente estudo de José Barreio em sua* notas introdutórias em SebasUio José de 
Carvalho e Máo. Es critos  e conCimcv í. pp. xril, xvlii, e Ixvi. 

1*. Cf. estudo <le Catons Falcon. A  v prx a pombalina. pp. Í54-IJ9. 
18. Cf.Jorçte Borgc* de Macedo. "O pensamento económico do cardeal da Mota*. Jte iis ta da Facul-

dade  de  Uma de  Lis boa. terceira série, n* 4. UstKn. 1960. 

S9. Para Pombal em Londres, cf. umhcra David Francis, Portugal. 1715- 1808. p, t®. 
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lâ; tratados especializados em açúcar, tabaco, pesca; decretos parlamentar» 
sobre comissdo por tonelagem e por libra; frota mercante e nav egação: fraudes 
em alfândegas; registro de taxas; regulamentos, da Marinha britânica; e, acima 
de tudo. uma grande concentração de trabalhos sobre as companhias britâni-
cas de comércio,»' Pombal escreveu em 1742 que "todas as nações da Europa 
se engrandecem hoje pela Imitação reciproca, cada uma vigiando cuidadosa-
mente as ações das outras."*' Essa vigilância cuidadosa era a sua "obrigação 
mais interessante em Londres," disse ele ao cardeal da Mota.11 Pombo] usou 
sua ampla leitura para formular o famoso relatório crítico sobre as vantagens 
injustas que os britânicos usufruíam em Lisboa e no Porto, vantagens graças ás 
quais, assinalava Pombal, os mercadores portugueses não haviam conquistado 
privilégios recíprocos ria Grã-Bretanha.1-' Pombal concluiu também que as van-
tagens comerciais para a Grâ-Bretanha decorreram nâo só da "transferência 
perniciosa de ouro" para pagar bens manufaturados mas também da qua.«e 
total remessa de lucros comerciais e ainda dpi juro; ganhos em crédito comer-
cial, taxas de frete e seguros, originadas não $6 do comércio reciproco como 
também de uma grande parte do comércio colonial português.11 Acreditava 
que era essencial para o Estado porruguês empenhar-se em atrair estrangeiros 
especializados que pudessem dar assistência aos portugueses, que assim ad-
quiririam as habilidades comerciais que lhes faltava e os capitalistas privados 

. portugueses seriam encorajados a investir em companhias comerciais envolvi-
das no comércio colonial, onde o Estado garantia privilégios exclusivo« e a 
assistência do Tesouro real.3 

Os negócios dos territórios portugueses na índia também foram uma grande 
preocupação durante a estada de Pombal em Londres. Os ma ratas haviam 
tomado a ilha de Salsete e Goa estava, cercada, Pombal solicitou a ajuda do 
governo de Londres, mas a Companhia das índias Orienta'« opôs-sc ? qual-
quer assistência aos portugueses e era propensa i idéia de expulsar totalmente 
03 portugueses de seus territórios ocupados restantes. Por fim Dom Joio V 
enviou uma esquadra portuguesa que chegou tarde demais para evitara perda 
de Salsete c outras posições avançadas portuguesas na região de Bombaim. O 
irmão mais jovem de Pombal, José Jçaquim de Carvalho, foi mono nessa épo-
ca (17^0) na defesa de Goa: "Um irmSó que çrièi e que amei também como 
filho,* foi como o enviado descreveu sua reação a Marco Antônio de Azevedo 
Coutinho.3* 

Além disso, com um Sr. Cleland, cie propôs a Lisboa a idéia de estabelecer 
uma Companhia das índias Orientais, baseada no modelo inglês.1" John Cleland. 

20. Baseado 110 epílogo doi livros de Pombal em. Londres. BNICP. t<Wices 161167. í-ij. 
Zt, Çtado por), lúcio d'Aiev»do. O marquês  de  Pombal, p. 40. 
22. Ciúdo por Marcus Cbeke. DictaiorafPv riuy iL p. 33. 
25. P>rs uma excelente coleiine» dos escritos de pombal deise perimia, tf. Sehaxtiw Jui>c de 

Girvilho e Melo. Be n/cs nowóuifcai Tarobém analisado por CaUÚru Falcon. .4 {poaipumhuliua. 
pp.Mó-280. 

24. Cf. introdução e  nota» por José Barreto em SsbísUJo José de Orvalho e Melo. E>vr»<«« fCuN«-
mieta, pp. íii. fiv, IxxiL 

25. Ibide m , p. 41. 
26. Ibide m , pp. Ui. Ih'. Ixrii. 
2". Caluons Fnkoa .4 i/x ita ptimhdting. pp. 290-291. 
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que, mais tarde, tomou-se conhecido como autor de Fanny  HW  ou Me moirs  of 
a w oman ofp!e a$ure (1748-1749). passou muitos anos em Bombaim e foi alto 
oficial da Companhia das fndias Orientais. Ele ofereceu aos portugueses uma 
coleta de informações secretas detalhadas sobre os planos e as operações da 
companhia.15 Esse plano visando criar um Companhia das índias Orientais 
portuguesa foi bloqueado por inimigos de Pombal em Lisboa mas, assim que 
Pomba) foi enviado a Viena, um esquema similar foi formulado pelo circulo ao 
redor de Alexandre de Gusmão, Pombal acreditava que sua indicação para a 
Europa central fora planejada para mantê-lo distante das questões comerciais, 
e seu compromisso ingrato com as questões da mediação papal austríaca foi 
deliberadamente planejado para sobrecarregá-lo cora uma tarefa que poderia 
muito bem arruinar-lhe a reputação." 

Na verdade, o círgo de Pombal na Áustria deu um impulso decisivo ã sua 
carreira. Ele chegou a Viena, via Londres, em l~-t5. Sua atividade na capital 
austríaca alcançou sucesso considerável, apesar de suas reclamações. Em Vie-
na, a "habilidade, probidade, amabilidade e. especialmente, a grande paciên-
cia" do enviado português conquistaram elogios da corte inteira, segundo o 
ministro francês.-*" Em lermos de contatos em Vie na , Pombal encontrou um 
aliado bem-colocado ao se tomar amigo muito intimo de Manuel Teles da 
Silva, emigrado português de linhagem aristocrática que galgou altos postos 
dentro do Estado austríaco. Manuel Teles da Silva, quando garoto, fugira de 
Portugal às escondidas em um navio comerciante junto com o principe Manu-
el, irmão de Dom João V. Ao chegar a Haia, onde o conde de Tarouca, pai de 
Manuel Teles da Silva, era embaixador português, os jovens recusaram-se a se 
deixar dissuídir da aventura e seguiram até Viena, onde 0 príncipe Manuel 
uniu-se ao principe Eugênio tia campanha tvirca. O príncipe ficou na Áustria 
cerca de vinte anos, retornando a Portugal somente em 1735.-fl Manuel Teles 
da Silva permaneceu na Áustria pelo resto da vida. Foi feito duque Silva-Tarouca 
pelo imperador austríaco Carlos \1 em 1732, serviu no importante posto de 
presidente do conselho dos Países Baixos e da Itália e  foi confidente da impe-
ratriz Maria Teresa. Foi um dos padrinhos principais do casamento de Pombal 
com a condessa de Daun. em 17^6.̂  "Por oito anos Sua Excelência observou, 
com uma visão mais firme que a dos olhos de um cabo, a constituição da Grã-
Bretanha. suas forças e suas riquezas incidentais." escreveu o duque Silva-
Tarouca a Pombal em 1757. "e por outro período de cinco anos, em Viena da 

28. William H Epstein. John Oe laiid. Image s  "/  a li/c , Nwa York. 1974. 
29. Barreto, em introdução a Sebastião Jo*: dc Carvalho e Mcfc. Es tritos  v w itòmte us . pp. xii, xiii, 

Ixiv. 
30. Smith. Pombal, pane !. pp. 33-5G. 
31. Francis- Portugal. 1715- 1808. pp. lt-15. 
32. "Certidão de casamento de Sebastião José de Carvalho e Melo". Viena, 3 de junho de 1748, 

BNICP, c id i « frio. fos. 20-2}. 

33. ISilva-Taroucil a iPombaíi. Scfc&nbnmn. 23 de julho de 1*57. -Correspondência entre o duque 
Manuel Teles da Silva e Selusi3o.k>.«é de Carvalho e Melo", edíuda pot Carlos da Silva Tarouca, 
S.J., AAP. segunda série. 6 (1955). p. )~ 1. Essa notável conespond&ncla privada entre Pombal e 
seu antigo intimo e admirado! fornece uma visto muito pessoal de suas idéias durante a 
primeira dícada de sus preeminência, Para um exame sobre o uso de servidores públicos de 
virias posições por Maria Teresa, cf. tíaha./os e pà/t. 1. p. 53. 
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Áustria, com igual critério e perspicácia, Sua Excelência observou as riquezas e 
as forças nâo-incidentais desses Estados fenilisslmos."1-' 

A importância da conexão austríaca de Pombal em suas reformas não tem 
sido apreciada o bastante. O impacto foi mais evidente, claro, na rdaçào com 
Silva-Tarouca. Mas a influência de sua estada na Áustria se manifesta até na 
arquitetura doméstica. O palácio de Pombal em Oeiras CFig. 2), com seu teto 
alemão de esconso duplo, foi influenciado pelo húngaro Carlos Mardel, que 
colaborou com Pombal na reconstrução de Lisboa. A ampla refomia e expan-
são da mansão data de 1750. após a volta de Pombal de Viena, e tem uma 
semelhança formidável com a propriedade rural do duque Silva-Tarouca err. 
Morávia (prancha colorida III). Sllva-Tarouca havia sido o superintendente da 
reforma arquitetônica do palácio de veràò dos Habsburgos em Schdnbrunn.* 
Como se pode ver no livro de visitas da missão portuguesa em Viena que 
sobreviveu. Pombal recebeu uma grande variedade de visitantes quando era 
enviado português na cone. de Mari? Teresa, incluindo o grande reformista 
católico holandês Gerhard van Swieten. que foi seu médico particular, assim 
como a imperatri2 e a família desta.*' As medidas de Maria Teresa para refor-
mar o sistema de censura e a Univ ersidade de Viena, ambas dirigidas direta-
mente contra o monopólio virtual dos jesuítas, começaram sob a proteção de 
Van Swieten. Em Viena. Pombal teve contato também com o médico cristâo-
novo portuguê? Antônio Nunes Ribeiro Sanches. (Os "cristãos-novos" eram os 
descendentes dos judeus portugueses, obrigados, em 1^97, a. abraçar o cristia-
nismo para nâo serem expulsos.) Van Swleten e Ribeiro Sanches eram amigo« 
e se correspondiam; ambos haviam trabalhado para o grande médico holandéí 
Boerhaave.-* 

Após a morte de Dom João V, em fins de (ulho de 1750, a notícia da 
ascensão de Pombal ao governo chegou a Viena em setembro. O duque Silva-
Tarouca escreveu para Lisboa de imediato. "Não somos escravos de costumes 
e padrões estrangeiros,1' disse aq. velho, amigo. "Conservamos inalteravelmente 
os nomes, as práticas externas, e as instituições, nacionais, mas menos ainda 
somos escravos de preocupações e  hábitos antigos. Se hâ puerilidade nas modas, 
há insensatez em obstinar-Se nos "velhos caminhos." Ele lembrou suas "conver-
sas íntimas" e recomendou, que Aquando disposições grandes e novas são 
necessárias, devem sempre ser apresentadas por nomes antigos em roupagem 
antiga."37 Tudo indica que Pombal tinha em mente "disposições grandes e 
novas," e a recomendação do duque Silva-Tarouca quanto à necessidade de 
subterfúgio é, em vários aspectos, uma descrição sucinta dos métodos que 

34. Cf. Ludaig Scheldl. "Breves apontamento* wjhre a? reformai pública» na Áustria no período da 
roissio diplomática de Sebastião losé Carv alho e Melo em Viena (nít- V W, RHDl'Mde P. t. 
P 22 

35 Beales: Jos e ph H I. p. 4i. Para os rtiitafttes. cf. .Maria Alcina R.C. Afonso dos Santos. 'A Vida 
pública de Sebastião José de Carvalho e  Melo eiri Viel» de Áustria 117-rt-17-tí))', KHOl'M de  P 
L pp. 29-39, especialmente pp. 36-37. Cf. também Smith. Robert C.: V x  ari c if  Portugal. Nova 
York. 1968. pp. 104-106. . 

36. Cf. David 1K'ilIem»e."An(&iio. Ribeiro Sanches, éieve de Boerhoave, et son impemance pour la 
RUMie". /anus -  Rnv e  inte rnarionate  de ! hiv oire  de s  s íicnce s  1...], VI, leiden. 1966. 

37. ISilva-TaroucaJ a IPomball. Viena. 25 de setembro de 1730. AAP, pp. 277-422, ciardes da» pp. 
J15-315. 
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Pombal iria utilizar. Era uma política de reforma disfarçada, como ditada pela 
prudência, por instituições e linguagens amigas. 

Assim, Pombal tomou posse com muita experiência diplomática, com um 
conjunto de idéias bem formulado e ura círculo de amigos e conhecidos que 
inclui» algumas das figuras mais eminentes nas ciências, em especial dentro da 
comunidade dos expatriados portugueses, muitos dos quais haviam sido força-
dos i deixar Portugal por causa da Inquisição. As preocupações de Pombal 
também refletiam as de uma geração de funcionários públicos e diplomatas 
portugueses que haviam meditado muito sobre a organização imperial e as 
técnicas mercantilistas que acreditavam houvessem ocasionado o poder e a 
riqueza surpreendentes e crescentes da França e da Grà-Bretanha e fundamen-
taram dois aspectos distinto», mas interrelacionados, do ambiente intelectual 
em Portugal no século Win.*' Primeiro, havia uma base imediata de debates 
intensos sobre questões fundamentais ligadas ã filosofia e à educação. Segun-
do, havia uma linha de pensamento sabre vários aspectos da economia politi-
ca de Portugal e do velho enigma que havia sido apresentado aos governantes 
de Portugal desde o século XIV. com um dilema particularmente cruel', a' ne-
cessidade de proteger seiis interesses nacionais ante desafios militares vindos 
de inimigos baseados em terra, mas, ao mesmo tempo, sempre enfrentando a 
necessidade de conter os desafios comerciais de aliados marítimos, cujo apoio 
raramente chegava livre de custos. 

Como em outros lugares da Europa, o estimulo ao novo pensamento em 
Ponugal foi dado pelas conquistas intelectuais de Descartes, Newton e Locke, 
que durante o século XVII operaram unia ruptura audaciosa da tradição de 
autoridade, seja bíblica seja aristotélica, e encareceram os méritos do laciocí-
nio, da experiência e da utilidade. Newton, usando o poder da razão, a infor-
mação obtida por meio da observação e o sistema matemático que inventou 
(cálculo diferencial), definiu as leis básicas que governam o movimento tanto 
na Terra comò no espaço. A física nentoniana suscitou a confiança nas 
potencialidades da pesquisa e do raciocínio. Locke procurou demonstrar que 
o funcionamento da natureza humana também poderia ser explicado e, por-
tanto, melhorado. A contribuição de Descartes foi a de insistir em que as Idéias 
devem ser analisadas sem preconceito e livres da dependência ou da influên-
cia da autoridade reconhecida.-" 

Os trabalhos mais importantes que se originaram dessa escola intelectual 
em Portugal incluíram os de Martinho de Mendonça de Pina e Proença 0693-
1743), que tentou adaptar a Portugal algumas das teorias de Locke; os escritos 
do cristão-novo Dr. Jacob de Castro Sarmento (1692-1762), que introduziu em 
Portugal as idéias newtonianas, e os trabalhos do Dr. Antônio Nunes Ribeiro 
Sanches (1699-1783), também cristáo-novo e conhecido de Pombal em Viena, 

W. Manuel Nunes Dias. "Fomento utar-tmarino e merainüUsmo. a Companhia Geral do Giào-Píií 
e Maranhão 1755-1778". RHSP. 66. S4o PauJo. abril-junho 196<S. p. 426: Moses Bensabat Amzatak, 
Oo aludo r da e v olufão das  doutrinas  e conômicos  e m  Punugat, Lisboa. 1928. pp. 88-98: [Teles 
da Silvai a (Pombal], Viena, 3 de novemliro de 1755. AAf. pp. 346-548. 

JO. Para um exame excelente da Ihentun popular publicada disponível na metade do século, em 
Purtujlfll. cfAntònio Alhertti Banha <it Andrade. 1 Vrncrf c a e uilura de  s e u le mfia Coimbra. 1966. 
pp 119-125. 
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2 0 palácio do marquês dc Pombal em Oeiras, %.isto dp lado do jardim 

Martinho de Mendonça d« Pina e Proença (1693-1743) viajou extensa-
mente pela Europa, conheceu Christian Wolff na Saxônia e W. Gravesande nu 
Holanda e estudou.com eles as idéias de Leibniz e Newton. Ele foi, como 
Pombal, associado ï AcademiaJléal d» História'Portuguesa e mais larde serviu 
como governador interino da capitania de Minas Gerais, Brasil, e do distrito de 
mineração de Cuiabá, no extremo oeste brasileiro* Proença serviu também 
coroo bibliotecário, ria Blbliotççi 'Rpal e como guardião do arquivo nacional. 
Foi ele o autor dos À potitame iitos para a e ducação de  um  me nino no£>re(1734), 
obra'muito influendada j>or Locke, Fénelorii e RolUn. Proença recomenda« 
aos professores que insistisseiTinâo só còm o latim mas também com a geogra-
fia, a história, a matemática eõ . direito. Ribeiro Sanches desenvolveu planos 
para a reforma do ensino médico em Portugal já em 1730. Deixara Portugal em 
1726 para fugir da Inquisição, trabalhando daí em diante na Inglaterra, Holanda. 
Rússia í , finalmente, Franca, onde de 1747 até sua tnorte, era 1783. foi colabo-
rador dos enciclopedistas e escreveu.sobre medicina, pedagogia e economia.4' 
Ribeiro Sanches escreveu também sobre a reforma educacional em suas Carias  
s obre  a e ducação.dà mocidade  (Paris, 1759).*2 Castro Sarmento procurou de-

40. Franch. Portugal, 1715- 1808, p: 83. Paia as atividades de Castro Saroiemo e Ribeiro Sanches 
em Londres, cf. T bt Ponugue s e jruis à «wmnrfr in london (1656- 1930). Londres. 1993. pp. 10-

.11. . . . . . . • ' ' ' : 
41. Rómulo de Camlbo, À Jts ica e x pe rime nta! irm  Portugalno s fculoXlV I, Lisboa, 1982. 
h2, Cf. estudo de Banha de Andrade, Contributos  i- ] , pp. 6}4~ 6S6. 
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«envolver uma relaçjo entre a Academia Real de História, de Lisboa, e a Royai 
Sociecy de Londres. Enquanto se encontrava em Londres, Pombal interveio 
para proteger Castro Sarmento das autoridades britânicas encarregadas do im-
posto de renda (ele dedicou a Pombal um trabalho publicado em Londres em 
1742). ̂  Castro Sarmento começou a tradução do Sai um Organon de Francis 
Bacon e manifestou o desejo de ver instituído um jardim botânico na Universi-
dade de Coimbra. Dedicou a sua Cronologia ne w toniana e püomizada (173"), 
tradução de um ensaio histórico de Neaiòn escrito para a educação do prínci-
pe de Gales, aò príncipe Dom José, futuro rei de Portugal. Seu Matéria mérií-
ca- fís ica- bis tórica- me cânica. Re ino m ine ral (Londres, 1735) foi dedicado a 
Marco Antônio de Azevedo Coutinho, tio de Pombal. Caswo Sarmento traduziu 
também a teoria de Newton sobre as marés, sob o título T e órica v e rdade ira 
das  marés  conforme  a filos ofia do incomparáv e l cav alhe iro Is aac Se w ton (Lon-
dres. 1737). Esses trabalhos compreendiam as "primeiras tentativas sérias," se-
gundo o professor Banha de Andrade, "para implantar em Portugal estudos 
práticos no lugar de teorias abstratas."1* 

A maior influência nesse processo de inovação pedagógica foi o oratoriano 
Luis Antônio Vernei. 11713-17W). autor de O iv rdade iro método de  e s tudar. 
publicado pela primeira vez em Núpotes, em 1746.'" 0  v e rdade iro método de  
e s tudar era um manual eclético de lógica, um método de gramática, um livro 
sobre ortografia, um tratado de metafísica e continha dezenas de cartas sçbre 
todos os tipos de assunto, Luis António Yernel. nascido em Lisboa de pai 
francês e mie portuguesa, passou a maior parte de sua vida adulta na Jülia 
(chegou a Roma em l~3â). onde se fe z  amigo dé um importante enciclopedista 
italiano, Ludovico Antonio Muratori (1672-1750), e foi membro da Arcádia 
Romana.'1'' Vemei serviu durante algum tempo como secretário do enviado 
português ao Vaticano. Francisco de Almada e Mendonça, primo de Pombal. 
Parafraseando Newton, Vernei escreveu que "filosofia é conhecer as coisas 
através das causas ou saber a verdadeira causa das coisas."^ Vemeí acreditava 
que a gramática, devia ser ensinada em português, e não em latim, foi um firme 
adepto dos métodos experimentais e se opunha a um sistema de debate base-
ado na autoridade. 

A conseqüência mais imediata desse debate filosófico em Portugal foi 
levantar a questão da influência da Companhia de Jesus. Isto se deu porque os 
jesuítas mantinham um quase monopólio da educação superior e eram, do 
ponto de \lsta de  seus oponentes, os principais defensores de uma tradição 
escolástica morta e estéril, inadequada à idade da razão. Os jesuítas eram, na 

-<3. Cí. noiaí de José Banem em Es critas  Kunômtce . p. Ixvii, 

Banha de Andrade, Vemeí pp. 126-127. 
45. Joaquim de Carvalho.Jacob de  Cas tre  Sarme nto e t V intmdttctton Ugs  cuttcépriom  dc Ne w ton au 

Portugal, Lisboa, 1935. 
iõ. Para Muraiori. cf. Beale». Jos e ph II. p. 47, especialmente nou; Franco Vcncuri, S e tine mo 

nformaiore . I Da Muraiori a Be ccaria (1730- 176*). Tumn. 1969. 

Para uma breve inuoduçJc, cf. A. A. Banha de Andrade, V e rne l tapw jtçiodrs ua obra, Lisboa. 
1980. que coroém. em um apêndice, etinioc da correspondência de Viwnei cora Muratori. 
Valioso tair.bfcn t  o esnuln amplo dej. S. da Silva Dias, "Portugal e a culrura européia, séculos 
XVI jXVltr. BibiioS8iJ953), e  Calazans Falcon. A  ipocapombalina, pp. 208-210. 
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verdade, bem menos fechados às Idéias modernas do que seus inimigos afir-
mavam. O inventário dos livròs da Universidade de Évora continha trabalhos 
de Bento Feijó. Descartes, Locke e Wolff. O Colégio dos Jesuítas em Coimbra 
possuía o V e rdade iro método de Vernei.'1" Em Portugal, os jesuítas tinham o 
direito exclusivo de ensinar latim e filosofia no Colégio de Anes, a escola 
preparatória obrigatória para ingresso nas faculdades de teologia, leis canónicas, 
leis civis e medicina da Universidade de Coimbra. A única outra universidade 
de Portugal, a de Évora, era uma instituição jesuítica. No Brasil, os colégios 
jesuíticos eram as principais fontes para a educação secundária. E no que 
restava do império de Portugal nà Asia os jesuítas haviam sido a força domi-
nante desde os primórdios da expansão portuguesa no Oriente, 

Como em toda parte, na Euitipa. contudo, muita discussão importante teve 
lugar em debates privados ou em sociedades filosóficas. Um dos grandes círculos 
de críticos do s tatus  qiio.&m  Portugal, desde a virada do século, estava centrado ao 
redor dos Ericeiras, uma família, què se tornou famosa pelo terceiro conde. Dar» 
Luís de Meneses (1532-1690). um proponente do desenvolvimento mercantilista e 
da politica econômica çolbeitiána em Portugal durante o século XVII. Dom Fran-
cisco Xavier de Meneses, quarto condé de Ericeira (1674-1"m3), manteve estreito 
contato com cientistas de fora de Portugal. Na verdade, ele foi respoasável pe H 
comunicação entre Dora joào V e Dr. Sarmento, ó que levou a consultar Sarmento 
sobre a reforma dos estudos médicos em Coimbra/1 Ericeira havia sido nome ado 
membro da Royal Society, de Londres, em 1738. Escrevendo a Dom Luís da Cu-
nha, em 174 J, ele dizia: 'Corno membro recente da Academia de  Londres, repudio 
o carteslanismo pelo ftewtonianismo" e  confessava que lia muito o "St \fahaire*.v 

Muitos conclaves de indivíduos, de cinta duração, organizados para discutir ques-
tões científicas e filosóficas, descnvolverim-se sob a proteção de Ericelias. I'm 
deles, a Academia dos Ilustrados, reunia-se. em 1717, na casa do tio de Pombal ena 
Lisboa." O quarto conde de Ericeira fòi um dos meinbros mais ilustres da Acade-
mia dos Ilustrados e dirétorda Academia Real c!a História Portuguesa, fundada em 
1720. Patrocinou a eleição de, Pombal para a Academia em 24 de outubro de  1753. 
Pombal foi o autor de ilrn. panegírico do quinto conde de Ericeira que parece «ei 
sido publicado pela primeira vez em Londres.11 ; 

Os padres também thwamum papel importante na introdução de novas  
idéias. Ao conuário dõ NQtte daEuropa, onde os proponentes da filosofa racionalista 
e da experimentação cientifica "moden»" totiiararn-sc etílicos acerbos da Igreja e 
da religião, em Pormgal'al^ns d&tnais francos defensores (e também profissio-
nais) da reforma educacional saíram da instituição religiosa, A atividade da congre-
gação do Oratório, qtie chégou á Portuga! após a restauração da independência, 

nfl. :Im'cntárío doi IÍITOS qiie se nchanim em a livra/ia grande do colégio desta cidade de Évora". 
ÁXTT, Min Jusr. M22: ANTT. 'Registo das ordens mirilnetió do reino", vol >117. wtjuivosTte 
J2 v; Min JUFT « J I "Orden tigio. de sequesiro íáveniãricr, 19.1.17». ACTT. Min JUM reto 20-
A.VTT, Min Juil rolo 17,-

<(9. Banha de Andnde, Vénwí. pp. 1J6-Í J9, 

50. Ibide m, p. 1)9. 
51. Rtmulo- de Caralho, AJíHia ajpirimmlál im i Portugal, p. 64. 
52. -DecbraçSo que fez o conde da Ericeira sejidó direcior da Academia Real da História Ponu«uc» 

na con/ewncia d« 24 d* ouiubro de;l733\ BM: (undo gerül número 875. 
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em 1640, e & qual pertencia Vemei, foi notável. A congregação de São Felipe de 
Néri, uma sociedade de padres seculares, assumiu a liderança na introdução de 
experimentações científicas, em Portugal, como haviam feito por toda a Europa 
católica. Foram os maiores adversários dos jesuítas no debate sobre modelos pe-
dagógicos. Os oratorianos foram os grandes promotores das ciências naturais, 
tendo introduzido em Portugal as idéias de Francis Bacon, Descartes, Gassendi, 
Locke e Antonio Genovesi. Também enfatizaram importância da língua, da gramá-
tica e da ortografia portuguesa, que acreditavam devessem ser estudadas direta-
mente e náo através do latim." A biblioteca dos oratorianos no convento de Nossa 
Senhora das Necessidades continha mais de trinta mil volumes e um pequeno 
laboratório experimental, com uma coleção de instrumentos científicos para o 
curso de física que eles administravam. Òs membros da famftlia reaj assistiam 
ocasionalmente às sessões desse curso, e Pombal mandou seus dois filhos, Henrique 
José (n. 1T48) e José Francisco (n. 1753), estudarem com os oratorianos no con-
vento de Nossa Senhora das Necessidades.*' O Cavalheiro de Courtiís, que visitou 
o convento em 1755. encontrou ali."uma quantidade prodigiosa de livros em todas 
as línguas, manuscritos muito raros, instrumentos matemáticos e um telescópio. 
Os oratorianos são, dentre todos os monges do reino, os mais amáveis e os mais 
sábios I...] quase todos esses bons padres falam francês, 

Vemei era um oratoriano, claro, e seu V e rdade ira método produziu uma 
polémica furiosa conduzida, principalmente, entre os oratorianos e os jesuítas. 
Entre a sua publicação e 1757, mais de quarenta livros apareceram em resposta 
a Vemei. A disputa com os jesuítas foi agravada pelo feio de que eruditos jesuítas 
discerniam uma grande dose de jansenismo nos argumentos de Vemei, em espe-
cial nas suas posições sobre o papado e a jurisdição da Igreja católica." 

Além do debate filosófico, que foi característico da Europa católica nesse 
perfodo, havia uma importante, corrente de pensamento específica de Portu-
gal. Era um conjunto de idéias e discussões sobre governo, economia e diplo-
macia que surgiu na primeira metade do século XVIII, em um grupo pequeno 
mas influente de representantes ultramarinos e ministros do governo de Portu-
gal. Às vezes os membros desse grupo eram chamados pejorativamente de 
"estrangeirados", devido à sua suposta obsessão por modelos estrangeiros.57 

.Mas na verdade a preocupação deles era, no fundo, um produto do meio 
português. Dom tuis da Cunha, sucessivamente embaixador português na In-
glaterra, na República Holandesa, na Espanha e na França e representante 

53. Dom Jodo V concedeu o convento de Nossa Senhora das Necessidades aos oratorianos em 3 744 
cuni * concliçio der ministrarem aulas de doutrina cristã, retórica e gramática, filosofia moral e 
teologia. Cf. Manuel H. Côrte-Real, Opalácio das  S e ce s s idada, Ministério dos Negócios Estran-
geiros. Lisboa, 1983. pp. H-19. 
Banha de Andrade, Comributas . p. 421; cf. lambem o exame de Tarcísio Beil. "Os jesukai, a 
universidade de Coimbra e a Igreja brasileira; subsídios pata a história do regafismo no Brasil, 
1*50-1830' (tese de doutorado em filosofia, n3o-publicada), Catholic University of America, 
1969. pp. 7-8. 

55. 'Extraia du Journal de la campagne des vaisseaux du roy en 1755 par le Chevalier des CouníU", 
BEP. 26 (1S65). p. 18. 

5ú. Banha de Andrade. Vim ei. pp. 233-234. 
57. Cf. j Borges de Maceda para um exame sobre "esuangeimdos", no Dicionário de  his tória de  

Portugal. ed. Joel Seirio, 6 vais. Lisboa, 1979, II. pp. 466-473. 
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• • x, 

3 Dom Lub da Cunha (Biblioteca Sifcicrnil. Usboe) . 

português no Congresíodé Paz cie 1'trecht e Carabrai, foi o mais formidável 
desses pensadores e átitor de uma análise abrangente das fraquezas de Portu-
gal e dos meios para rémèdià-lásXfrjj. 3Íj. 

Essas discussões/, aq. cqntrário das disputas entre filósofos e pedagogos, 
ocorriam quase sempre ria jmiriiítiade è eram baseadas na longa tradição do 
pensamento econòníico e diplçrháliçó português que adveio da experiência 
nas décadas que se seguiram ao restabelecimento dã independência de Portu-
gal em relação â Espanha em ló4Q.Menos preocupado com o impacto especí-
fico, em Ponugal, da descoberta jde ouro ho Brasil, esse debate enfocava os 
parâmetros mais amplos da posição de Portugal no sistema internacional e 
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confrontava diretamente tanto as restrições como as opções com as quais um 
país pequeno como Portugal, pane da península Ibérica, mas independente da 
Espanha, precisava conviver. .0 centro dessas discussões era o problema de 
conservar e explorar os consideráveis bens de ultramarinos que Portugal con-
trolava na Ásia, Africa e América e d.esenvolver um mecanismo para concorrer 
com a dominação econômica britânica sem enfraquecer a aliança política e 
militar necessária para conter a Espanha. 

A critica acerba de Dom Luís da Cunha às relações internacionais e à 
situação social e mental de Portugal estavam contidas tanto em suas 'instru-
ções* ao tio e patrocinador de Pombal, Marco Antônio de Azevedo Coutinho 
(1738), como em seu testamento político U748).1* Dom Luís da Cunha inseria 
os problemas de Portugal no contexto de sua relação com a Espanha, sua 
dependência e exploração econômica pela Grã-Bretanha e no que ele acredi-
tava ser a fraqueza auto-itnposta de Portugal no tocante à falta de população e 
de espírito de iniciativa. Essa triste situação mental e econômica, ele a atribuía 
ao número excessivo de religiosos, â atividade da Inquisição a à expulsão e 
perseguição dos Judeus. O Tratado de .Methuen (1703) havia sido, segundo 
ele. um acordo que beneficiava somente a Grã-Bretanha. Elogiava a efémera 
tentativa de Ericeira de introduzira indústria manufatureira em Portugal no fim 
do século XVII. Propôs á criação de companhias comerciais monopolistas, 
seguindo os modelos holandeses e britânicos. Não tinha ilusões quanto ao fim 
e ao impacto desses empreendimentos comerciais. Nüo há dúvida — escreveu 
ele — de que tais companhias, no fundo, não passam de monopólios defendi-
dos pelo Estado, porque tiram das pessoas a liberdade de Iniciar certas ativida-
des comerciais. Mas os Estados devem tomar tal atitude quando vêem que, 
apesar de essas intervenções serem prejudiciais para cenas pessoas, de outros 
pontos de visu, elas sâo de grande utilidade.* A dependência de Portugal com 
relação ao Brasil tomou-se i5o aguda no início do século XVIII que Dom Luís 
da Cunha previu a conseqüente transferência da corte portuguesa para o Rio 
de Janeiro. O rei tomaria o título de "Imperador do Ocidente" e nomearia um 
vice-rei para governar em Lisboa. Em suas "instruções" de 17}8 a Marco Antô-
nio de Azevedo Coutinho, Dom Luís da Cunha antevia o império português na 
América estendendo-se do rio da Prata e do Paraguai até o norte do estuário 
do Amazonas. "É mais seguro e conveniente estar onde há abundância de 
tudo," escreveu ele, "do que onde é preciso esperar pelo que se quer."*0 Pom-
ba), que também demonstrou uma preocupação especial com a importância e 
o potencia! do Brasil, acredita« que o papel centrai do Estado era promover o 
bem-estar econômico é criar modelos por meio de sua interpretação da expe-
riência dos países europeus mais desenvolvidos. A reduzida estatura européia 
das nações ibéricas no século XVIII, juntamente com a continuidade do papel 

$8. Para um cxcelente estudo sobre as idéias de Dom Luis da Cunha, cF. Calazans Falcon. .4 época 
pombalina, pp. 247-258. 

59. Academia das Ciências de Listrai, lus inicçihs  inéditos  de  Dum luís  da Cunba a Marco A ntónio 
dc A x e ttdo Coutinho, ed. Pedro de Azevedo, com um prefácio de Antônio Buião. Coimbra. 
192?. pp. 139. 211.21-1. 215. 

60. Ciudo utnbím por C. R. Boxer. T btgoldm age  if  Braz il, 1695- 1750. Berkeley «nd Los Anseies, 
1962. pp. 323-324. 
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de suseranos de vastos territórios ultramarinos, gerou entre os estadistas, tanto 
portugueses como espanhóis, da geração dé Pombal a consciência aguda de 
que a eficácia governamental e ã consolidação imperial eram essenciais para 
que um dos países viesse a reconquistar sua influência e poder em um mundo 
de crescente competitividade e inveja. 

Apesar dessas agitações intelectuais, contudo, no meado do século o pui* 
que Pombal iria governar durante quase três décadas tinha uma imagem triste no 
resto da Europa. O escritor racionalista do século XVHf que precisasse de um 
estereótipo de superstição e atraso quase que invariavelmente recorria a Portu-
gal. Voltaire resumia bem essa atitude. Ao escrever sobre o monarca português 
Dom João V, com toda a sua riqueza em ouro, ele observou-. -Quando queria 
uma festa, ordenava um desfile religioso. Quando queria uma construção nova. 
erigia, um convento, Quando queria uma amante; arrunwa uma freira.̂ 1 Havia, 
claro, um núcleo de verdade nesses preconceitos, Dom João V teve longos 
relacionamentos amorosos com várias freiras.(Fig. 4). O rei teve muitos filhos 
com Madre Paula (Teresa da Silvai, entre eles Dom José, que se tomou inquisidor-
geral. Outro filho, Dom Antônio, nasceu de lima francesa, enquanto Dom Gaspar, 
que se tomou bispo de Braga, era filho do rei com Dona Magdaleni de Miranda, 
uma dama de companhia da cóne. Esses três filhos foram reconhecidos pelo 
rei." Também é fato que Dóm João V realmente gastou vastas somas de ouro 
brasileiro para construir seu grande mosteirò-palicio em Mafra (Fig. 5). E em 
1730 Portugal, com uiíia população de menos de trés milhões de pessoas, can-
tava com um verdadeiro exército no clerci; duzentos mil membros, segundo 
algumas estimativas." O númerode conventos e mosteiros havia chegado a 53S 
pior volta de 1780.̂  Charles Boxer comentou que o Portugal do século XVIIJ foi 
"mais dominado por sacerdotes do que qualquer outro país do mundo, com a 
possível exceçio do Tibete,*" Também é verdade que os portugueses queima-
ram pessoas na fogueira em eerirnônias públicas até 1761. A tomara e a destrui-
ção pública, em 175$,.cie membros das duas famílias mais ilustres de Portugal, 
acusados de tentativa de assassirtato do rei Dgm José 1 no infame caso Távora, 
chocou particulahmentjs os estrarigeírtisTtoulto embora tal consternação, cabe 
notar, se devesse menos à tortura, quebra de braços e pernas e queima na 
fogueira do que áo faio de as vítimas sererij Aristocratas e nâo pessoas comuns, 
nem judeus, nem hereges, pois semelhante tratamento tinha sido coisa comum 
na península Ibérica durante sécülós (Fig. 6). 

O contraste entre a visà ò dos estrangeiros e a imagem do século XVHI 
dentro de Portugal, contudo, é„rioçá vel. O período, especialmente após a déca-
da de 1750, é visto jmí Portuga! còmo a própria corporificação do Iluminismo, 

61. CMdo em j unn Schneider, Òmartjuís de Ponthal to Unho rfo Porta; de pe ndência e  s ubdv s cti-
potiime iiio e m  Ponugál no .w culoXWl, Ii»hair.'Í960. p. 8. 

62. Francis*. Portugal; 1715- 1803, p. 20." . 
63. Cf. Cari A. Hansen,^D; lúlida Ciínha and Pcnu£uèse mercsiMilisl thoughf.jafS 15.19K1. |>p-

15-23. Cf. umbíirl ô MteleiNc livro de Cari A. Hansen Economy  and s x ie ty  in hare que  piirtn • 
gol 1668- 1703. Univcrsiry of Minnesota Press. Minneapolis, 1961. 

64. Fortunato de Almeida. His tória ia Igre ja e m  Portugal. 4 vols.. Coimbra. 1910-1922. >H 
pp. 521-522. 

65. Boxer, T be  Poriugue s e  s e aborne  e m^ri. p. 189 • 



18 Marquis  dr Pombal, paradox o do Bummis mo 

4 Dom Joio V,'em um rcuaio contemporâneo 

Entre os desenvolvimentos mais importantes está a atividade legislativa, qtie 
deixou Intactos poucos,aspectos da vida ponuguesa. Isso incluía o estabeleci-
mento do prirneiro sistema educacional financiado pelo Estado, a reforma com-
pleta da Universidade de Coimbra, a redução do poder da Inquisição, a aboli-
ção da escravatura em Portugal (mas não nas colônias} e a modernização do 
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f O convcmo-palicifi d« Mafra, nuiiia foto«rjf{a de 1S92 (Arquivo Nacional de Foiojsrufia» 

Exército. Um Tesouro real com sistema dè contabilidade centralizado e pode-, 
res fiscais uniformes foi estabelecido e seu primeiro administrador foi designa-
do, seguindo a prática britânica, primeiro-ministro do rei. Acima de tudo. a 
reconstrução de lisboa, após a devastação do terremoto de 1755, i considera-
da um modelo de planejamento, tirtíanç dó Iluminismo. Nas colônias, em espe-
cial no Brasil, pode-se dizer que' houve uma reforma completa da estrutura 
administrativa: a criação de; eothpárihlàs por ações, a criminalização da discri-
minação conira os ameríndio^ ,ri3 América portuguesa e contra os asiático« na 
índia portuguesa é o fim da distinção entre ps chamados crisJâos-velhos e 
cristãos-novos. Os históriader^pòrtú^éies certamente concordarão em que 
9 Portugal do século ̂ l ü e ^ governado pòr um regime autoritário e absolu-
tista. Tratava-se, contudo, déuni règimè lnspirado por um absolutismo lógico, 
e seu autoritarismçi érá essencial fiara o processo de restabelecimento do con-
trole nacional sobre â eçóriòmiá e'revitalização do Estado,84 

Hã multas fazOéjj ésjíéciáis. parà o contraste de visões de fora e de dentro 
do país. e convértvènumerar aígürtias nb princípio, pois é importante ter pre-
sente o cjue sâo é còi i to^ brijgiÁarain. , 

L"ma causa importante. dii natureza .sectária da discussão sobre o despotismo 
esclarecido em Portugal foi uma decorrência da formidável promoção, por Poni-
bal, da propaganda ijp Estado:Oéxerhplomais notável dessa atividade foi a 
perseguição sistemática aos jesuítas; X administração pombalina estimulou e sub-
sidiou por toda a Europa unia' campanha virulenta contra a ordem, O próprio 
Pombal estava intimamente erivolvido ru concepção e na formulação do extraor-
dinário texto de propaganda- conhecido como De dução cronológica e  anaiftic it 

66.0, um hora sumido dej. Bi»jjes,íl« Mairedoi Ólcim iárlo de  bis lúria de  Fumigai. V. pp. 11J-) 21. 
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Esse texto dividia a história de Portugal entre o útil e o desastroso, inversamente 
ligados ao crescimento da influência dos jesuítas. Defendia uma visão rigorosa-
mente monárquica no que du respeito à Igreja em Portugal. O professor Samuel 
Miller descreve o trabalho, justificadamente, como "uma monótona repetição de 
todas as acusações que já se levantaram contra os jesuítas por qualquer pessoa em 
qualquer época."0" 

A história do ataque empreendido pelas coroas portuguesa e espanhola ás 
missões jesuíticas ás .maî ens do no Uruguai, na América do Sul, no fim da década 
de 1750, também foi camuflada e se defifilu, para muitos, por outro texto de propa-
ganda financiada e apoiada pelo Estado, a Re lação abre v iada. Publicada em portu-
guês, italiano, francês, alemão e inglês, a Re lação abre v iada foi a narrativa da cam-
panha militar de Portugal e Espanha unidos' contra as missões jesuíticas situadas no 
local onde hoje é a fronteira sul do Brasil. Estima-se que cerca de vinte mi! cópias 
foram distribuídas. Esse texto foi uma grande arma na batalha que se travava na 
Europa inteira e que levou à supressão dos jesuítas pelo papa Clemente XIV, em 
1773. O sucesso da ofensiva propagandiste» portuguesa tem muita relação com a 
receptividade que as idéias de Pombal encontraram entre outros reformadores cató-
licos no sul da Europa. Bernard Tanucd. por exemplo, o poderoso ministro de 
Carlos de Bourbon, rei de Nápoles (mais tarde Carlos III da Espanha), lastimou a 
ferocidade e a mera rais on d'état de Pombal, mas aprovou-Uie os objetivos." Como 
Franco V'enturi mostrou, \fenea e Roma, em particular, especializaram-se na ativida-
de de imprimir e reimprimir cos e  de i Portugailo.'' A Jtàaç&o abre v iada é  a De dução 
cronotôgíca e  analítica representaram, portanto, uma historiografia oficial que os 
jesuítas se empenharam e continuam se empenhando em relutar. E, se alguém 
pensar que essa luta pela memória histórica está terminada, basta 1er os comentários 
contidas na revisa jesuítiet Btviétia, publicada em Lisboa em 1982 para celebrar o 
bicentenário da morte de Pombal. "Os métodos de Pombal nada devem aos de 
nossos contemporâneos," afirmava o editorial. "Seus métodos foram, com efeito, 
uma antecipação e uma mistura dos métodos de Goebbels e Stalin." .̂ 

Uma segunda área de controvérsia pública, também envolvendo o uso 
sub-reptício de propaganda subvencionada para influenciar a opinião pública, 
proveio das disputas entre os portugueses e os britânicos sobre o comércio, o 
setor de vinho do Pono e as tentativas do governo português de estimular a 
manufatura em Portugal. Os dois lados recorreram a panfletos, a espionagem 
industrial e.até a sabotagem industrial.7-* isso teve um grande impacto sobre a 

67. Samuel J, Millet Portugal and Home  c. 174S - 18S 0: AH as pe ct qf lhe  Catbalíc  ert/igírtenmem, 
Soma. 1978. p. 187: De dução cronológica e  analítica I..J dada a luz  pito Doutor Jos e ph de  
Se abra da S ià- a (...I e m  iis boa anno de  1767. $ vota., manuscrito origina! com anoiações e 
adendos feitos a mão por Pombal. BNLCP, códices -H-Í-Í-Í6. Para um estudo sobre De dução 
e mnolígk a, d.), lúcio d' Azevedo. O marquês  du Pombal, pp. 290-291. 

68. Foi publicado pela primeira vei em fins de 1756 e escrito, em sua maior pane. por Pombal; o 
titulo compkto é Re lação ahre tiada da re pública que  os  re ligios os  das  proimcias  de  Portugal e  
Es panba e s tabe le ce ram nos domínios  titrrdniarinos  das  duas  monarquias ? da gue rra que  ne le s  
te m  mov ida e s us ie iuado contra os  e x ércitos  e s panhóis  e portugue s e s , 175B, Biblioteca Nacional, 
làtx». Rctemidos 4.394. 

69. MiUcr. Portugal and fiome , p. 33 
70. Flanco Venturi, S e ite ce nto rifomuuorv  la chie s a e  la re publica de ntro i lom  Ilm lti (1758- 1774), 

Turim. 1976, II, pp. 3-29. 
71 Broiéria: IVÚ bice nle tiáríu do marquês  de  Pombal na IH . 1 vola., II, p. 127. 
tl. CaLuans Falcon, A  época pombalina, pp. 256-297. 
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ffAuto-de-fê no Terreiro <jo Píço. GIUVUJA. c . 17^1 (Biblioteca Nacional, Lisboa) 

imagem de Portugal na Grã-Bretanha e, por extensão, influenciou a historiografia 
britânica. A relação comerciai abglo-ptírtuguesa, também deve ser lembrado, 
era .a pedra de toque :dos árçümêjntps dos. eíbnoinistas do século XVIII, in du-
sivé David Ríc»dp é^dam'S^ith.'j ; , 

Outra causa dá imagem negativa, do Portugal do século XVIII foi, sem dúvi-
da, o impacto do fetretnòtó dé Lisboa em 1755 (Figs. 7 e 8), a reação literária e 
pública i qual T.. Ç. Kéndrick dediaxium yplúmé completo alguns anos atrás."'1 

O grande terremoto no díà.de Tpdos os Santos de 1755 reduziu a cinzas uma das 
cidades mais ricas e, òpulentás da , época e provocou um extraordinário debate 
filosófico sobre naturais (Pig. 9). 

O cônsul britânico EdWaid Hày. ao escrever a Londres duas semanas apôs 
o terremoto, dá üm conciso testemunho <lo evento: 

Ò primeiro abalo começou aproximadamente às quinze para as dez da manhã e. pelo 
que pude calcular, díiròu.seis ou sjetí minutos, de sorte que em um quarto de hora esta 
grande cidade estava em ruírias'. LÒgó depoii irromperam numerosos incêndios, que 
arderam por cinco ou seis días, Â força do terremoto parecia esur exatamente sob a 

"j . K.E.S. Flsher, 7be  J>òrti<gahmáf. iorjdres, 1971. pi; 135. 
T. D, Nendrick, Tbtlísbvn amii^iqkK^ITS?. tpndii*s,.1956. 
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9 As minas da Igreja patriarcal e da praça apôs o terremoto, de uma gravura colorida de 
.lucques Phílppe le Bis. í?5"V(Museu da Cidade. Lisboa) 

cidade 1...] Acredita-se que teiiKa prindpiatip no cais que se estende da Alfândega até o 
palácio do rei, que foi inteijámente destruído e desapareceu por completo (Figs. 10 e 
ií>, Na hora doterrembib àságüisdo rio «levaram-se de seis a nove metros L..P 

Cerca de um terço da cidade foi totalmente destruído pelo terremoto e 
ĵ ela enchente (Fig. 8). . ' ' . 

Hay escreveu eíri Í3 de. dezembro: - ' 

A parte da cidade qut sé'estende ha dlfeçab da água, onde ficavam o palácio real. os 
tribunal« públicos, a aljSttdcp. a óásà dà iridiá é onde a maioria dos mercadores fazia 
suas transações conie rc^Ü^^ îáttPP îphíWiiáte  .desiruida pelo tenemoto e pelo 
fogo que não passa dé uma monte de lixo que em rhuitos lugares atinge a ahura de 
vários andares, coisa inçiívél pari Ós qúç riao fortim testemunheis oculares do fato."" 

Citado em C. R. Boxer: S utw drititmpomn rv acitons  ra tbv lis hon e arthquak e <)[1755. Lisboa. 
1956. Cf. também T b* Lis bon e e rtbqüák ctfl 755: Bntls b accounts . inlroduç-Jo. irjijuçio e notas 
deJudUhNozel, LÍSIXM, 1990- ' .... •' , '..; l' 

"ft. Citado por Charles Boxer, em "Pómbal'» dictaiòríhip and lhe great earthquake of 1"55". His tw y  
T oday . 1955. :',' •/.'".. . y y ' 
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As estimativas do número de monos variaram de dei mil a quarenta mil 
(na época todos acreditavam amplamente nesta última cifra, se bem que o 
número real deva beirar os quinze mil). A família real, que se encontrava fora 
da cidade, em Belém, escapou do que teria sido a morte certa em seu desmo-
ronado palácio de Lisboa (Figs. 10 e 11). O rei. aturdido e atemorizado, depo-
sitou autoridade completa nas mios do único de seus ministros que mostrava 
alguma capacidade para lidar com a catástrofe: Pombal. 

O âmbito da destruição foi colossal. O Real Teatro da Ópera, terminado 
um mês antes, estava em ruínas. Das'quarenta igrejas paroquiais de Lisboa, 
trinta e cinco desabaram, muitas sobre os paroquianos que estavam na missa 
quando houve o terremoto, esmagand&os sob as ruínas. Somente três mil das 
vinte mi! casas de Lisboa permaneceram habitáveis. O palácio da Inquisição, 
no Rossio, desabou ÍFig. 12) e muitas casas e palácios da aristocracia foram 
destruídos (Fig. 13). Somente em uma mansão perderam-se duzentas pinturas, 
incluindo um Ticiano e um Rubens e uma biblioteca com dezoito mil livros e 
mil manuscritos; setenta mil livros da biblioteca do rei se perderam. Fòi o 
tenemoto que deu a Pombal o impulso para o poder virtualmente absoluto 
que cie conservaria por mais \inre e dois unos. até a morte do rei. em 177". Ele 
agiu de modo rápido, eficaz e impiedoso para e.stabilizur a situação. Os 
saqueadores foram enforcados sem a menor cerimônia: os corpos das vítimas 
do terremoto foram reunidos rapidamente e, com u permissão do patriarca de 
Lisboa, levados para o mar, amarrados a pesos e jogados no oceano. Os alu-
guéis, os preços dos alimentos e o custo do material de construção foram 
fixados nos níveis anteriores ao terremoto. Nenhuma reconstrução temporária 
foi permitida enquanto a terra não ficasse desobstruída e enquanto não se 
definissem as plantas para as novas construções (Fig. 18). 

Engenheiros militares e topógrafos, encabeçados por seu octogenário en-
genheiro-chefe, general Manuel de Maia (1672-1768), (Fig. 14), pelo coronel 
Carlos Mardel (1695-1763) e pelo capitão Eugénio dos Santos (1711-1760), 
foram encarregados de fazer os inventários dos direitos de propriedade e rei-
vindicações e de implementar a riíiríade de decisões práticas para assegurar 
que as operações sanitárias e de nivelamento fossem levadas a cabo com 
segurança. Foram também encarregados.de desenhar as plantas para a nova 
cidade (Fig. 15).^ 

Foram esses engenheiros de mentalidade prática que, sob o mais minucioso 
escrutínio de Pombal, desenvolveram a arquitetura e a rede das econômicas ruas 
pombalinas e a grande praça defronte do Tejo que faz de Lisboa, em nossos dias. um 
exemplo dássico de cidade planejada do século XVII] (Figs. 16-18). A área defronte 
do Tejo e a zona do rio até a praça do Rossio foram niveladas e a gradação dos 
aclives do lado oeste diminuída. Determinou-se que as ruas teriam dezoito metros 
de largura (quinze metros para a rua e três para a calçada), os cruzamentos de ruas 
foram feitos nos ângulos certos e as ruas secundárias tinham doze metros dc largura. 
Para apressar a reconstrução e, simultaneamente, encorajar emprendimentos nado-

~ o trabalho dássico sobre a reconstrução de Ushoa eoncinua sendo o de .José Augusto França, 
lls lx x ipombalina e  o Iluminis mo. P ed.. tishcxi. 1977. 



U O palácio real depois do leiremoio 
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12 O Rossio c o emtio ant« do temertiòto 

nais. promoveu-se uni esforço inovador em attigos pré-fobricados; trabalhos em feno. 
entalhes de madeira, telhas, artigos de cerâmica, por exemplo, eram todos padroniza-
dos, assim como os projetos globais das fachadas para as novas construções (Figs. IS, 
ió, 17). A engenhosa "gavola" dé madeira — uma estrutura que, por sua elasticidade, 
deveria adaptar-se ao movimento da tetra em possíveis terremotos futuras — foi 
projetada e utilizada em todas as construções. (Fig. 13). Ribeiro Sanches contribuiu 
com um tratado longo e prático sobre saúde pública, a ser usado como manual pelos 
encarregadas da restauração de Lisboa. O mesmo Ribeiro Sanches recomendou com 
insistência que as novas construções fossem salubres e bem ventiladas. Tatnbèm reviu 
as teorias sobre terremotos, a fim de deixar claro que eram eventos naturais.1® 

A lição aprendida na reconstrução de Lisboa seria aplicada por Pombal em 
outros lugares. Durante o planejamento de novos prédios paia a Universidade de 
Coimbra na década de 1770. por exemplo, e na construção de uma cidade comple-
tamente nova, Vila Real de Santo Antônio, no Algarve, na fronteira corri a Espanha, 
que deveria ser crucial no esforço de recobrar o controle português sobre a pescaria 
no Algarve."'' Na cidade do Porto, a extensa reconstrução urbana e os novos edifícios 
em estilo neoclássico foram empreendidos pelo enérgico primo de Pombal, João 
Almada e Melo, empossado pelo ministro plenipotenciário como governador militar, 
presidente do senado municipal e diretor das obras públicas; do mesmo modo, 
Pombal empossou seu irmão Paulo de Carvalho como presidente do conselho mu-
nicipal e diretor das oj>ras públicas em Lisboa."0 

78. T ratado de  cons e rv ação da s aúde  dos  poros : obra útil e  igualme nte  ne ce s s ária a magis trados , 
çapiiae ns  g?n?raís. capitae ns  do mar «iv rra. prtfodus , e bbaâe &as , me dicos  r pae s  de famlia; 
cor» bum appe ndix . Cons ide racione s  s obre  os  te rre motos  (Paris, e se vende em Lisboa, lTStí). 

79. Alberta Iria. 'Vila Real de Santo António reedificada pelo marquis de Pombal (1773.1776)*, 
Etbnos  3. Uboi, 1948. pp.. 5-76-. e Josfc Eduardo Hora Correia. 'Vila Rea) de Santo Antônio 
levantada em cinco meses pelo marquês de PomtaT. Pombal re v is itado 2. pp. 79-88. 

SO. Fllvio Gonçalves. "A arte no Porto na ípoca do marquês de Pombal". Pombal re v is itado Z pp. 
101-119. A influência do estilo palladia» htitfnico eia imponame no None. 
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33 A 'gaiola*, a estrutura lisboeta 1 prova de terremoto exigida em consouffc* 
erigidas apô» 1755 ; . 

A idéia de Jazer úmá giaàdè praça; ãmaigéra do Tejo como centro do esque-
ma dé Usboa foi de jÉugênld dòÉiSantós. É também muito significativo que a nova 
praça, localizada na antiga Píaça Réál, doesse ser. chamada, como o ê atualmente, 
de Praça do Comérçiò, ( F i g i - A nwa Usboa, desse modo, deveria ser um 
centro eminentemehte tep^èrcní e acfainlstrativõ. Enquanto o resto da Europa 
debatia o significado do tertémbtb pstra a ftlojjofia do otimismo, envolvendo Voltaire. 
Goethe, Rousseau é john\Wesley. entre outros, a.reação em Portugal eia »naus 
prosaica. O pbnejdmér.td yrbarto e arquitetônico de Pombal objetivaN-a celebrar a 
independência econômica nacional eum Estado moderno, bem-reguladoe utilitá-
rio (Figs. 21-22). DestartÇ, e$se planejamento sintetizava o qus Pombal esperava 
alcançar para Portugal como' um todo (pranchas coloridas Vl-Vtl). 

Mesmo os  mais àçJrradós inimigos de Pombal concordav am  em que as 
praças públicas dá hoya Lisboi èrarri, "belíssimas", como observou o padre 
jesuíta Anselmo Eckan ao vê-tes ipôs sair da prisão, em 1777,Osp b ih s o p b e s , 
contudo, mostraram-se mais interessados no desastre do terremoto do que na 

81. Anselmo Eckan. .t/eiiKjnaj dc U"ti jKtiUa ptis iotie iró de  Pombal. Ushoau 198". p. HO. 
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Reforma 

.!PtmhalJf .J lortíou- s e  o móis  de s pótica inínis T ro que já ttx Uíiu. nãos õe m Portil-
la. •nas . de ix i dize r, e m  Ioda aEumpa. 

NCndo popa] em Lisboa ao secretário de estado do Vaticano < 1~?9' 

-Vaãs s e alte ra com força e  iiolincia t; Jquandoa razãope rmite e ê ne oaiám 
banir abus os  é  de s nitir cos tume s  pe rnicios os  I..S  ajir com  grande  prudência t 
mMe raçâo. Mm mitodòque  re aliza uiatt do que  <• pode r/ ..j 

Pombal a Luís Pinto de Sou » Coutinho < 

A década de 1750 conheceu iniciativas importantes em muitas áreas da poli-

cio de Estado, umas resultantes do planejamento, outras impelidas por aconteci-

mentos noras e imprevistos: Na, politica econômica e sociaL Pombal aventurou-se 

em um plano ambicioso para. restabelecer q controle nacional sobre todas ai 

riquezas que fluíam paia Lisboa, vindas dos .domínios ultramarinas de Portugal. 

Para tamo ele adaptou às peculiaridades da situação portuguesa muitas das técni-

cas que havia conheddo em çutros lugares da Europa, em especial na Gri-Bretanha 

e na Austria. Pombal tarnbém enfrentou a'implementação do Tratado de Madri, 

que implicava um in^nte esforço coni vistas a delinear e inspecionar as vastas 

fronteiras do Brasil. Èhi ambos õs casos os jesuítas constituíam os maiores obstácu-

los aos seus planos. Na fronteira sul do Brasilfoi necessária uma campanha militar 

paia denotar as inissâes jesuíticas.-No Amazonas as missões entraram em um 

conflito imprudente corn o.intiâo cíe Pombal, onde a oposição â política imperial 

mais ampla rewloú^sç.deSistrpsã piri/cá missionários. Em meio a esses conflitos. 

h o r a o t e n e R i r ô f è . Ü i b & Á p p ^ para alçá-

lo a um poder virtualihenteilinítíidó e conferiti-lke autoridade paia proceder ã 

reconstrução radical da cidade. Ò desericantò dos puritanos entre a aristocracia 

portuguesa, desgostosos'pòr se yerem excluídos dós cargos públicos e pelos favo-

res concedidos aos mercadores e negociantes, o crescente conflito com os jesuítas 

e a aflição dos pequenos comerciantése tavemeiros excluídos dos novos mono-

pólios combinaram-se para fnpvòcar útroi série de reações violentas, distúrbios e 

atentados. Pombal reagiu feròzméntò á esses fatos, não só contra as classes popu-

lares mas também coniia ã alta nobreza é á ordem jesuítica. 

Uma conseqüência imediata das medidas drásticas de Pombal foi desem-

baraçar o caminho pára ações governamentais em várias frentes. Assim, a década 
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de 1~Ó0 marcou um período de consolidação e amplificação das reformas 

iniciadas durante a década anterior. Estas incluíam a estruturação de um 

novo sistema de educação pública para substituir o dos jesuítas, a afirmação 

da autoridade nacional na administração religiosa e eclesiástica, o estímulo a 

empreendimentos industriais e a atividades empresariais c a consolidação da 

autoridade para lançar impostos, das capacidades militares e da estrutura de 

segurança do Estado. Em cada caso a legislação necessária paca tais medidas 

esava encerrada em um grupo de leis públicas reformadas, codificadas e 

sistematizadas, onde o raciocínio estava claramente delineado, justificado e 

explicado. Pombal fortaleceu também sua própria posição. O crime de lès e -
maittté havia-se expandido, passando a incluir ataques contra os minisiros 

do rei- E Pombal obteve para si ipesmo um corpo de escolta pessoal, algo 

que r-io se via na Europa desde a primazia de Richelieu na França. Em 1~60 

Pombal esubeleceu o cargo público de intendeme-geral da policia da corte e 

do reino. Essas medidas deram ao Estado os meios organizacionais suscetí-

veis de combater o crime e o banditismo è de garantir a vigilância contrs os 

inimigos do gòvemò, O primeiro intendeme-geral foi Inácio Ferreira Souto, 

a.iúgo pessoal de Poirçbal é meiribro' do tribunal que havia condenada o 

duque de Aveiro e os Tãvoras.: 

A politica colonial, entretanto, continuou a receber alta prioridade. O ir-

n ã o de Pombal. Mendonça Furado, voltara do Paxá em 1759- Com sua expe-

riência prática das condições da fronteira do Brasil e seu íntimo envolvimento 

nos assuntos da Companhia do Grâo-Pará e Maranhão. Mendonça Furado 

ingressou no gabinete de Pombal em Lisboa com a responsabilidade direta 

sobre os domínios ultramarinos.1 No lapso de um més. utilizando-se o protóti-

po da primeira companhia do BrásiL foram promulgados os estatutos de uma 

nova companhia comercial. Em seguida Pombal empenhou-se em estender 

seu esquema de restabelecimento do controle nacional sobre a economia para 

cobrir um dos principais centros brasileiras de comércio e produção, as capita-

nias exportadoras de açúcar de Pernambuco e da Paraíba. Os objetivos conti-

nuaram sendo similares aos fixados para a Amazônia, apesar de Pernambuco e 

a Paraíba serem comunidades estabelecidas havia muito tempo, estando no 

centro da economia colonial brasileira e constituindo o local da grande luta 

com os holandeses no século anterior. 

Eni Pernambuco a companhia podia vender somente no atacado, enquan-

to na metrópole as taxas alfandegárias eram manipuladas para incentivar a 

diversificação da produção no Brasil, ao desenvolver o cultivo de produtos 

coloniais que nâo o açúcar, que poderiam ser reexportados com lucro. A com-

panhia de Pernambuco, como sua precursora, foi planqada para estimular a 

imposição da mão-de-obra africana. Seus dirigentes declararam na década de 

1~0 que. com a fundação da companhia, o 'comércio fraudulento que muitos 

estrangeiros faziam em outros portos do Brasil havia cessado em Pernambuco 

e. seguindo as leis de comércio sólido, a remessa de mercadorias européias foi 

1. Cf. José Subtí. "Os poderes do centro", « n Muom>. «d-. His tória. fV. pp. 
I, AJvarS de nomeação I...] de (Mendonça FunadoL 19 de julho de 1"39. Coms pomtència inédita. 

Hl. 1228. 
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regulada pelo \-alor dos produtos das respectivas colônias." Pombal eiou também 
uma companhia paia o Comércio, dos .Mujaos e dos Macias CMoçambiauo c . em 
1—3, uma companhia para a Real Indústria da Pesta no reino do Aigarve. que 
controlava a pesca de atuai, da corvink e da sardinha no Sul de Poouml." 

As companhias monopolistas dó remoto Norte e Nordeíte ca América 
portuguesa causaram ura linpacto considerável nas outns regiò«. As exciu:-. 
das pelos monopólios estavam longe de se sentirem felizes, mas cão podiam 
enquanto Pombal governasse, dar voz a seus protestos. No Pari c no Maranhão, 
o capital mobilizado pela coroa em associado a inverJdores privados forne-
ceu o crédito essencial para a importação de mãò-de-ob.-a escava e de merca-
dorias européias, igualmente significativa loi a introdução de novos produto* 
para exportação. Na altura de 1~6Ò a exportação de algodão havia começado 
em Sào Luís, por exemplai, enquanto em se iniciava a exportação de 
arroz. A produção dê algodão Ioga excedeu a demanca metropolitana e pro-
porcionou valiosas reexportações para Róterdam. Hamburgo. Gé iwa . Ruão. 
Marselha e Londres.' Os produtos .exportados de Belém, em especial o cacau, 
também aumentaram em voIunie eMilor.; E. coisa Incomura épws 

mercantilista, o governa português encorajou o processamento e a maau-
faturação na coldhía. No Maianhio, por exemplo, estabeleceram-se máquinas 
de benefldamento de: arroz e imporuram-sé Técnicos especializai» da Euro-
pa. No Pará » companhia chegou ao pontci-de montar uma fiação de algodão 
destinada à produção de roupas para as forças' militares locais. A companhia, 
sensível i originalidade, dé suas ações, defendeu essa politica com bas« no 
argumento de que "a implantação dé lais oficinas sempre foi útil p a n o Esudo. 
pois impede o fluxo, de dinheiro para estrangeiros." No lapso de uma década, 
uma frota cotnerciaíite de 43-400 toneladas. com 124 embarcações, havia, sido 
construída e transportava mercadorias européias, produtos da Amazônia e  es-
cravos africanos ao jongo de rotas de comércio que abrangiam Bissau. Angola, 
a Europa, o litoral brasileiro ç o pceanq Índico-1, Como Pomba] previra numa 
carta a seu irmSo em ÍT55, » companhia estava contribuindo para 'consolidar 
o estabelecimento do império queoRçi , nosso Senhor, determimn encontrar 
nessas capitanias.''.. ' 

Em Pernambuco a companhia utilizou seu capital e crédito para dar assis-
tència aos proprietários de engenhos de açúcar da região. Mercadorias e escra-
vos foram adiantados para faze'ndeiros e produtores de açúcar a uma taxa de 
iuros de 3 por cento." O Investimento direto da companhia reabilitou muitos 

}• • V m a o a m ç õ » íla junta Icòmpanbiadí Pçjúfflhuct>T. IHCB At"C. 1-2-11. 
í . Oliveira Marques, 388. 

ô. Manuel Nuno Óiás, . ' fsm&iió ;e nwrcanti&mQi'poiïuci econômica p o r e j e » na betwda 

maranhense. 1755-3778". .V çblãqulo imrmadorul de estudo» luíobrãsüeiroç. A aas , }  voit.. 

Cotahta, 1965, Tl, p j i ^ " ^ - • ' . ' ' • V 
6. Manuel Nunes DiaSi 'jís 'ftótai dà ejeao Amiiònla l~56-l~3; Subsíik* p c a o «Mudo do 

fomento ukmmrlqõ (»mi^üâjt Ho iéciia.Xy pf; RHS P. JÒ, abril-ianho. 19ói pp. J 6 >3 -
•AponamcntcB vário» MhníaCámpanhiádo Gilo-Parte Maranhão*. IHGB Al"C 1-1-8 PO . 18. 

8. -Manuel Nunes Dfcw) vk t!onelajem:da frótá t h Çóropanhla Cerai do Giio-Paaí e Mannh te " . 

JIHSP. 5-jaMiro/março,Í£». Pt i ? i . V ' • . 
9. [Pombal] a [Mendonca Fuhádqj, ?;de agosto de l~ 55. C6rre s pondéticia inédita CL p. ""89-
10. Antônio Carreira, "Ã companhia: de Pernambuco e Paraíba; A igu» subsídios p i s o « « u d o ó 

sua acçio". S HES , 11, janeiro'junho.' ÍS6J. pp. 55-8* 
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engenhos de açúor antigos e estabeleceu novos. O conselho acEstinisiraivo 

da companhia estimou, cm 1~S0. que aos 20" engenhos existentes na época 

em que a companhia se estabeleceu, incluídos os arruinados ou desativados, 

ela adicionou Í23. o que resultou em cerca de 390 engenhos funcionando e 

produzindo açúcar para exportação. Ò cultivo de tabaco também foi restabele-

cido mediante subsídios è garantias de preços para os produtores. Para torrar 

o couro pernambucano competitivo com relação ao das provindas espanho-

las. ele foi isentado de laxas alfandegárias.^ 

A criação do Erário Régio em Lisboa em l~6l. contudo, foi o elemento-

chave no esforço global de Pombal, com vistas 4 racionalização e i çentraHzó-. 

ção.u Ali toda a renda d» coroa devera sçr concentrada e registrada. Pombal 

indicou 2 si próprio como inspe;or-jtra! do Tesouro, uma vez.qtie este havia 

sido planeado para que seu ocupante ficasse rr.uito próximo do monarca e. 

por implicação, do primeiro-ministro, O objetive do Tesouro era centraliza.- s 

jurisdição de todos os assuntos fiscais no.Ministério das Fir^nças e tomá-lo o 

único responsável pelos diferentes íéiores da adminiSLição fiscal, désde a 

receita ca alfândega até o cultivo dos monopólios reais. A criaçío do Erário 

Régio marcou a çulminaçãò da reforma, por Pombal. da ntiquina de receita « 

coleta do Estado. Com altos saürios para os funcionários, técnicas moderr-i? 

de contabilidade de partida dobrai; e estratos de balanço regulares, o Erário 

Régio tsu-.^, como a Junta do Comércio, sujeis ao mais estrito segredo em 

suas C2r^açôes.;í A nova organização, que administrou seus negócios "coca 

muita eficiência. era controlada pelo íntimo colaborador de Pombal. José Fran-

cisco da Cruz. o primeiro tesourèiro-geral.M 

Do mesmo modo como o Estado pombalino utilizou a propaganda para 

engrandecer a sua imagem e influenciar opiniões em toda a Europa, também o 

fez para a sua legislação, descrevendo para audiências domésticas em linhas 

gerais, com pormenores às vezes cansativos, os objetivos e antecedentes das 

mudanças políticas, assim como a essência da própria medida. A esse respeito, o 

corpo da legislação que estabelecia autoridade secular sobre as áreas que ames 

haviam caído sob a jurisdição papal ou eclesiástica requeria uma argumentação 

especial.1* Em nenhum outro pais europeu a Conira-Reforma havia sido implan-

tada de maneira tão caba! e com tanta firmeza, nem a ordem que assim 

exemplificava as reivindicações uhiamonianas da supremacia papal — os jesuí-

tas — foi tão calorosamente recebida, nem o controle dos jesuítas foi tâo forte-

: t."Draor.-vací"« da junia Icompanita«eFeir-anibucol 1 ' » ' . IHGB AL'C. 3-J-tl;Ranon.Re cor-
daçõe s . p, 142 Carreira-, ComjiaHbias  pombalinas , pp. - f - ^ l 

12. Fernando Tomai, "As finanças do Esttdo pombalino. 1~Ê2-1 6". « n Es tudos  e  e ns aios . 
Lisboa. pp. 355-3B3. Para o proieto de consiruçic. do Eririo Rè-gio. d. Manoso. His iC-
ria, iv. pp. 235 e 23". 

13. Cf. hue nuírio do/undo ge ral do Erário Rés  ia. organizado por Akira Teixeira Leite Moreií. 
Lisboa. 19"". 

1-). fy puàçSo bis iônca do m itiis iério dai f inanças , Líshoa. 1952. pp. 25-Jfc Srrjth. Pombal. II, p. 6O1 
Bof̂ c-i de Nbcedo. A  s ituação e conômica'...!. pp. 4ÍW9. Aniònio NUnut Hespanha, " A fue n-
da". ea Mauosa. His tória. IV. esp. pp. 235-239. 

1í Pan tzr, eaido detalhado importante daí íomuhcòes lega» do Estido pomiaüno. especialmen-
te» lei de IS desgosto de 1769. cf- Antônio Resende de OL-velia. "Poder esociedade: a legiíUcão 
ponòxiru e s antiga sociedade portuguesa". RHDKW dt P. pp. l f - U i oração da p. H l . 
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rostse estabelecido sobre a educação da elite. A cisput2 portuguesa com os 

jcsifc2s foi. portanto, mais do que uma quesão de interesse locaL O Vaticano, 

por seu lado, estava literalmente horrorizado diante dos acontecimentos que se 

desenrolavam em Portugal. O embaixador Almada disse a Pombal que Roma 

acreditava que ele tinha a intenção de inxóduzir a •religião praxestainte" em 

PccTugal.1"' O núncio papal em Madri. Lazzao Opizo Pallevicini. foi instruído 

il~rr'j > por mensagem cifrada a avisar o monarca espanhol, Caiios III. de que 

"naquele reino (Portugal) [,.,) hebreus ocultos e hereges evidentes 1...I beneíiri-

ata-se de todos os modos do grande favor do ministro lPombal].~r A luta com o 

papado foi uma conseqüência inevitável ca expulsão dos jesuítas por Pomba! 

A ocasião para o rompimento com Roma. como sucedeu tantas vezes cr: 

caio? de conflito régio e ultramontano. foi uma ctsputa sobre uma dispensa 

papai para o casamento de Dona Maria, princesa do Brasil e herdeira ntanífes-

ta. com seu tio Dom Pedro. innãO do rei. Diante àz demora de Ramae do que 

se considerava um insulto à dignidade do monarca português, o núncio papai 

foi expulso de Portugal em ,15 de junho de 1"60. Em 2 de iulbo. o enviado 

po.T^sraés e todos os portugueses "residentes em Roma foram expulso» da 

cicaáe, inclusive o filho mais velho de Pombal. Hennque. O rompimento entre 

Lisboa e o Vaticano durou nove anos. um período importante durante o qual 

Pcnnbal agiu de modo a criar uni Estado secular fortalecido por uma reifcíçâo 

sistemática das reivindicações papais de jurisdição. Mais uma vez. Pombal re-

correu a um precedente; Plàce t. o direito de excluir documentos eclesiásticos; 

e x e quatur, o poder de aprovar a .entrega .de documentos papais aos destinatá-

rios portugueses;.e a-reivindicação global de re curs zaadprincipe m, o poder 

das cortes reais de ouvir apelos de cortes eclesiásticas, tudo havia sido reivin-

dicado por monarcas portugueses desde o século MD e ensejado disputas 

perenes entre monarcas caiólicos e o pipado. Pombal utilizou todas essas 

justificativas para colocar a. Igreja k>b o firme controle do Estado/* 

Igualmente importar;te foi à secuúrização da Inquisição por Pombal. 

De 1684 a 1747, 4 672. pessoas.haviam stdo condenadas pela Inquisiçio e 

146 queimadas nà fogueira fé^ tí^s. 30 c 31): De 1750 a 1"59 houve 1.10" 

sentenças c lScxecüçôeí em fogueiras. Os poderes da policiada ínquisi-ção 

já haviam sido aprppriadpj pelo novo iniçhdènte-geral, em 1768. Pomba! 

aboliu também a distinção entre cristão-velho e cristâo-novo. enquanto o 

papel de censor de livros, ániics de.responsabilidade da Inquisição, foi 

confiado, também em 1768, â reçém-çHada Real Mesa Censória. E era l - 69 

Pombal voltou-se contra a própria Inquisição: retirando-lhe o poder como 

tribunal independente,. tornando-o dependente do governo e ordenando 

que todas as propriedades confiscadas pela Inquisição passassem, a partir 

de então, a fazer fwrte do Tesouro nacional." Indicou seu irmão Paulo de 

16. Uiaadal»IPonsbali, Í5 d i » i e r o W d e ST59- A S T t Min. Jus.. pait 11. 
1". Ciado por Miller, ftnu^arià.ilomi..p, 

18. Cf. Cindido dos sinios; "Antônio Perèiia.de Figur--edo. Pombal e i Anfiilãw ig. ensaio sobre 
o regalismo e o janseniumo éiii Pómigsl na seju^da inéáide do kcuIo XVUT. XHDT MJt P. í . 
L 1982. pp. 167-203; cf.tambéro ZSHç Osório üé Cúuo . "O regalfemo eni Ponugal: Arnâoio 
Pereba de Figueiredo", Cultura. 8.1S«T, pp. 3i"-»l l . 

19. Cf. o estudo de Montalvão Machado Que m Ihy tm  Pomball..\  p. 318. 
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rtO Procissão s» Inquisição ouavés do Rosaio, L a S á 

Carvalho para a funçlo de inquisidor-g=ral. Revogaram-se os autos-de-fé 

públicos, juntamente com a pena de rr.one. Malaprida. a ultima vítima, foi 

queimado em 1~61.J,> 

Há paralelos interessantes entre as reformas austríacas e as medidas de 

Pombal. Em Viena, o mecanismo principal da reforma educacional havia sido 

a criação da comissão de censura de livros (Bucherzensurcommission) em 

1759 1~60. sob a proteção do velho amigo e médico dc Pomba! durante sua 

estada em Viena, Gerhard van Swieten. Essas reformas visavam principal-

mente ao monopólio jesuítico e baseai-ara-se em grande parte nos mesmos 

princípios filosóficos que presidiram is reformas de Portugal, particularmen-

te nos textos dc Murarori." Em Portugal, a Real Mesa Censória, estabelecida 

oiio anos depois, fora planejada para fornecer um mecanismo destinado a 

secularizar o controle e as proibições religiosas que de longa data haviam 

governado a introdução de novas idéias no pais. Desse modo a Real.Mesa 

Censória substituiu a Inquisição e lomou-se o juiz do que se supunha aceitá-

vel para o público leitor português. 

Nessas circunstâncias, paradoxalmente, a censura do Estado foi planejada 

para fornecer os meios suscetíveis de estimular o Iluminismo. A Mesa, fre-

qüentemente. liberava livros para seus proprietários ou livreiros que antes ha-

20. Oliveira Marc|uts. Hitlor,-  of PomigaL 1, p. ¥ iZ 
21. Bcsi«../«Kpi> IL1. pp, i t l -H j : d . umhcm O ttinjenKein. S iaals iv nraUw ig und brçblis cbr 

AutoriLai m  18pbrbundcn. Mera. 1970. 
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31A Inquisição em sç$â: quatro gravuras do livro Hiaorical, m íttw y  andpiKire s çur 
übs e natiün 011 Ponugatáe  George Líndeminn Í1621J 

viam sido banidos pela Inquisição — enur eles as Oe utre s  de Voltaire dextro», a 

Pame la, de Richardson, ò É&rtt de  lots , de.MOntesquIeu, e os Es s a}* on bunian 
unde r&anding, de^LòcKé;. fia».as  limitações impòsas i le itunc denotam igual-

mente a presença dò.Üünúnisnto. Obras queeram consideradas perniciosas paia 

ã religião continuaraiij excluídas. Eem 17Ó9 á Real Mesa Censória solicitou os 

catálogos de "codas -as. livrarias, gráficas, editoras e bibliotecas que c o n f essem 

todos os U\tos i m p r ^ p s oti êni manuscrito que possuíssem." Trabalhos que se 

supunha contivessem -iréeligiàoe a faisa Rkwófiá dos livros du> ciai»aüu> "filó-

sofos'cujo ateísmo e materialismo" continuaram formalmente condenado?.- M u 

os principais censórtí provinham dai ala refonjústa da Igreja, inclusive o erudito 

frei Manuel do Cetiâçulo YÍlàs Boas (1724-1814), confessor do príncipe Dora 

Jcsé, o padre Inácio dc Sào Caetano. con/essor da princesa Mana e das princesas 

reais, o padre oratoriano Antônio Pereira de Figueiredo e o brasileiro Dr. Francis-

co de Lemos e seu irmáo. ò jurista João Pereira Ramos de Azevedo Coulnho. 

22. Paia fomes arquivistic» relevar««. cf. Cílizaní Falcon. A  época pambar.na. p. ++1. 
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Antônio Nunes Ribeiro Sa nches U699-1"83), em suas Cartas  s obre  a e duca-
ção da mocidade  (1760), propôs a separação total entre a Igreja e o Estado." Os 

escritos de Antônio Pereira de Figueiredo e João Pereira Ramos de Azevedo 

Coutinho forneceram a Justificativa para as reivindicações seculares nos assuntos 

da Igreja e para a captura, pelo Estado, da jurisdição antes atribuída ao domínio 

espiritual. A tarefa de Azevedo Coutinho era justificar a instalação de bispos sem 

recorrer a Homa. A experiência francesa revelou-se especialmente atrativa para 

os reformadores eclesiásticos portugueses. Havia de fato um ceno fundamento 

nos temores de que os portugueses se tivessem tornado jansenistas ou galicanos, 

como Roma insinuava. Pombal foi mantido rigorosamente a par daí atividades 

da Igreja cismática de Utrecht através de sua correspondência com o jansenista 

Gabriel Duparc de Bellegarde, via Figueiredo e Cenáculo, correspondência faci-

litada pela família Van Zeller, originária dos Países Baixos. Como Pereira escre-

veu a Cenáculo em 14 de fevereiro de 1~0: "Recebi ontem uma carta è um 

pacote com papéis importantes do meu amigo Bellegarde, de Utreçht. Hoje fui 

até o marquês Ide Pombal) e dei-lhe a mesma carta para ler, na qual se faia dele 

com muito apreço. Pombal e seus colaboradores eclesiásticos, na verdade, 

tomaram e adaptaram de outros ò que servia para seus objetivos, que eram 

essencialmente regalistas ç católicos. Ou .«eja, aceitavam a supremacia do Estado 

roas não queriam ver o catolicismo demjbado. Queriam a autoridade papal 

circunscrita e uma grande autonomia para as Igrejas nacionais, com as ordens 

fraternas e o clero regular purificados e em número limitado, e desejavam alcan-

çar isso pela expansão do poder dos bispos. Na Alemanha, as idéias contidas em 

De  s tatus  e ccle s iae  e t le gitima pote s taie  Romani pontific is  Ube r s toiguJaris , de 

Nicolaus von Horoheim 070Í-1770), publicado em 1763 sob o pseudônimo de 

Justinus Febronius. opunham-se ao conceito monárquico do papado. Pombal 

ordenou que esse livro fosse traduzido em português e publicado como Do 
e s tado da igre ja e pode r le gitimo do ponlifte e  romano, 2 vols. (Lisboa, 1770). A 

política aqui refletia um interesse comum entre os governantes católicos do 

século XVIII; era conhecida como galicanismo na França, febronismo na Alema-

nha, josefismo na Áustria e regalismo na península ibérica. Em todos os casos a 

política envolvia a afirmação dos direitos do Estado sobre os da Igreja.* Uma 

série de livros e cartas do oratoriano António Pereira de Figueiredo foi particular-

mente influente em Portugal. As duas primeiras edições do seu T e ntativ a te oló-
gica (Lisboa, 1766), perfazendo ao todo 1.600 exemplares, esgowram-se rapida-

mente; De  s ace rdotio e t império, de António Ribeiro dos Santos (1770), também 

conheceu um considerável sucesso comercial no mercado." Esse livro foi de-

23. Cf Amónio Nunes Ribeiro Sancbeí. Carias  s obre  a e ducação da mocidade , em Ofcnu. Coimbra, 
1959, 1* ed., 1760. Cf. também o estudo Amónio Nóvoa Le te mps  d*s  finjas e urs . pp. 132-134. 

2-i Cf, RHDfM dn P. I pp-194-195. 

23. De suprima reynum de António percini de Figueiredo, 17Í3, também causou um fone impacto 
fora de Fuitugal. em edições em latim e francês, tendo sido elogiado no ôrgáo sesúclandtwino 
dos jansenistas franceses; teve também uma edição na Itália e em Liepzig. Cindido dos Santos, 
"Antônio Pereira de Figueiredo, Pombal e a AuflMnmg, ensaio sobre o regaltano e o janíenitmo 
em Pombal na sejjunda metade do século XVltJ'. RHIWMdoP, 1, pp. 167-203. Cf. também 
RHDl- Mde P, I, pp 174-175,185. 

26. José Esteves Pereira, O pe ns ame nto politico e m  Portugal no s e ctda X\ W. Antônio Pibe iro dos  
S antos , teboa, 1983. p. 87. 
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dicado 3 Joaquim Inácio da Cruz. protetor de Ribeiro dos Santos e intimo colabo-

rador de Pombal, e destinava-se a ser um documento-chave para a reforma do 

ensino do direito em Coimbra, expondo as limitações jurisdicionais do pode r do 

Estado e eclesiástico. Hm sua teoria ele utilizou extensamente o trabalho do 

reformador italiano Antonio Genóvesi (1732-1798), que acreditava que a Igreja 

deveria sei autónoma e separada do Estado, tendo suas procupações limitadas à 

doutrina e aos sacramentos. Mesmo a educação/religiosa, segundo ele, deveria 

ser de responsabilidade do Estado. Genovesi considerava- a Grã-Bretanha um . 

modelo em termos de desenvolvimento econômico e desejava ver as técnicas 

dessa nação adaptadas às condições napolitanas.2' 

Como em outras áreas das atividades de Pombal, suas ações não deixaram 

de encontrar oposição. O bispo de Coimbra,:Dom Miguel.da Anunciação, que 

era membro da família Távora, tomou a si a tarefa de condenar os escritos 

regalisias. que a nova Real Mesa Censória havia aprovado especificamente. Por 

sua própria iniciativa e nunj claro desafio i área de competência da nova Real 

Mesa Censõri3. publicou uma carta pastorai onde associava as obras de Febronius 

à Ency clopêdie  e  a outros trabalhos do Iluminismo." A Mesa censória reagiu 

com fúria. Seus membros repreenderam o bispo de Coimbra precisamente por 

fazer essa associação: "Uma mistura escandalosa de escritor materialista e liber-

tino com os sábios e católicos Du Pin e Febronio. [,..) de modo a causar danos 

aos que adotarem suas doutrinas süs e importantes". Louis Elles Dupin (1657-

1719.). teólogo e historiador francês, fora um defensor fervoroso do galicanlsroo. 

Opunha-se à primazia do papa e, defendia aun ião ecumênica entre as igrejas 

católica, anglicana é ortodoxa. üeus:trabalhos estiveram por muito tempo ao 

Inde x . A Mesa Censória ordenou que a carta pastoral do bispo fosse rasgada e 

queimada na Praça do Comércio, o que se.fez. no sábado, 27 de dezembro, na 

presença do magistrado crimirial Pinã Manique.® 

Como muitos dos opositores de Pombal, ò bispo.injurioso foi encarcerado 

por sua temeridade.. Pónibal enviou oitenta soldados da'cavalaria e um juiz, 

que circundaram o palácioEpiscopal ,e levaram o bispo em custódia. O eclesi-

ástico foi conduiido a Lisboa sob escolta militar, .e encerrado no forte de 

Pèdrouças. Pomba] somuriicou.ao cabido da catedral de Coimbra que o bispo 

fora dispensado pelas autoridades civis e que dí bispado de Coimbra esuva 

vago. Em seguida providenciou pira que Francisco de Lemos (1732-1814), um 

de seus conselhçiros e defensores, mais íntimos, ocupasse o cargo "vago". O 

papa. entretanto, não aprovou essa nomeação, apesar de Dom Francisco de 

Lemos ter comcçadb a servir como bispo de Coimbra imediatamente — e 

nesse papel ele atuou comó reitor reformista da universidade.10 Pombal, que 

27. Banha de Andrade, re me i. jjp.:29S-3Ó0. 

28. Monulvão Machado, Que m  ftwwi Pombal l..\ , pp, 130-IJt.CT. umbtm Cole cção de  ne gácias de  
• Roma. pane j . pp. 299-JH.'. ". . .. . 

29. Para um texto completo da òpiniÀo da Real Mes« Censória (os examinador«* eram o 
desembaixJdor j o i o Pt^eírt Ra83os,frei Manuel do Cenáculo t fiei Inicio de Sto Caetano), d . 
RHDIM de  PA . pp. 2as-296. Pará um « tudo muito abrangente sob» esse epiíôdio, cf. Manuel 
Auguso Rodrigues, "Pombal o Dora Miguel da Anunciação, bispo de Coimbra", eoi RHDlfMd* 
p . l .pp . 207-298. 

30. Cf docunxnic» e ejtíido cm Montalvão Machado, Que m liv rou PombalI..J, pp. 130-136. 
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sentiu seu regalismo desafiado pelos líderes da comunidade oratoriana, reagiu 

contra seus velhos amigos com ferocidade não menor que a demonstrada 

contra seus velhos inimigos. Exigiu que "tão peçonhenta e venenosa planta 

fosse arrancada pelas raízes."1' 

A reforma educacional tornòu-se uma alta prioridade na década de 1760." 

A expulsão dos jesuítas deixara Portugal despojado de professores tanto no 

nível secundário como no universitário. Os jesuítas haviam dirigido em Portu-

gal 34 faculdades e }7 residências. No Brisil possuíam 25 residências, 36 mis-

sões e 17 faculdades e seminã^ç>s.i•, As reformas educacionais de Pombal visa-

vam a três objetivos principais: trazer a educação para o controle do Estado, 

secularizar a educação e padronizar o curriculo.* Assim como muitas das me-

didas de Pombal, as experimentos Iniciais ocorreram no Brasil. Em 1758 o 

irmão de Pombal introduziu o sistema diretivo para substituir a administração 

secular dos jesuítas ali onde o controle jesuítico sobre as aldeias Indígerias 

havia sido abolido pélas decretos reais èm 7 de junho.de 1755. Os diretores 

deveriam ocupar os lugares dos missionários e duas escolas públicas deveriam 

ser estabelecidas em cada aldeia indígena, unia para meninos e outra para 

meninas. Aos meninos se ensinaria a ler, escrever e contar, assim como a 

doutrina cristã, enquanto as meninas, em vez de contar, aprenderiam a cuidar 

da casa. costurar e executar outras tarefas "apropriadas para esse sexo". Os 

diretores, diferentemente dos missionários, deveriam impor ãs crianças indíge-

nas o uso do português e proibir o uso de sua própria lingua.15 

Em suas reformas educacionais Pombal inspirou-se diretamente, o que 

não é de supreender, na recomendação dos antigos inimigos dos jesuítas, em 

especial em Luís Antônio Vernei, nessa altura consultor pago do governo por-

tuguês. Vemei chegava a ser irritante (em especial para o embaixador Almada) 

por sua insistência quanto à recepção de honorários e emolumentos. Por volta 

da década de 1770 élc estava recebendo salários na qualidade de associado da 

Ordem de Cristo, em seu posto de arcediago de Évora (igreja de Santa Maria de 

Beja), função que ele não exercia, e como delegado honorário ao Tesouro da 

Corte Eclesiástica da Consciência e das Ordens, sem falar no produto das ven-

das de seu livro em Lisboa, que de janeiro de 1764 a agosto de 1773 lhe 

renderam 1,378.510 rêis.w O subtítulo do famoso livro de Vernei O v e rdade ira 
método de  e s tudar re s umiu tanto o radicalismo como as limitações da filosofia 

educacional pragmática de Pombal. Era um método "destinado a ser útil para a 

República e a Igreja na proporção do estilo e da necessidade de Portugal."5" 

31. Cf. cila cio <le Pombal em Banha de -Andrade. Cotilrihitlas  [...]. p. 426. 
32. Jose Ferreira Carrato, "The Enlightenment in Ponugal and the educational reform» of the Marquis 

of Pombal", em S tudie s  on V oltaire  and the  e ighte e nth ce nlun. ed. Theodore Beterman, Oxford, 
The Voltaire Foundation. 3977, vol. U>7. 

33- Beal. "Os jesuítas I...J-, p. 80. 
34. Cf. o estudo abrangente sobre o programa da reforma no excelente livro de Antônio Nôvoa, Le 

te mps de s pro/e s s e un, 2 vols.. Lisboa, 1987,1, pp. 95-313, 

35. Banha de Andrade, Contribuías , pp. 596-597. 
36. Banha de Andrade, V e me l, pp. 231-232. 
37. "paia Mr útil à República e ü Igreia. proporcionado estila e necessidade de Portuyal". frontispício 

em Vernei; V e rdade iro método, 
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Para dar execução à reforma educacional, Pombal estabeleceu inicialmen-

te o posto de diretor de estudos (6 de julho de 1759), com a finalidade de 

fiscalizar o estabelecimento de um sistema nacional de educação secundária. 

Para o posto indicou Dom Tomás de Almeida, diretor da igreja patriarcat e 

sobrinho do primeiro patriarca de Lisboa. (A posição de "diretor" do Patriarca-

do de Lisboa destinava-se a duplicar o papel da Cúria Romana numa situação 

portuguesa.)* Mais tarde foi formada a-junta da Providência Literária, pata 

preparar a reforma da educação superior. 

Como diretor dé estudos, Dom Tomás de Almeida fiscalizou o estabeleci-

mento de um riovo sistema estadual de.educação secundária. Suas tarefas 

abrangiam coordenação, preparação de relatórios anuais, inspeção e adminis-

tração de sistema. Os novos professores universitários seriam pagos pelo Esta-

do, deveriam passar por um exame público para obter suas posições e desfru-

tariam de "privilégios concedidos aos nobres por direito consuetudinário."59 O 

decreto real nomeando Dom Tomás de Almeida citara especificamente a 'lógi-

ca crítica de Vernei e Gerióvesi," ç. ao diretor de estudos foi dado o direito 

exclusivo de editar livros. Aos novos professores catedráticos de Coimbra e 

Évora foi concedidò o úspi de residências dós jesuítas expulsos.40 Após a refor-

ma do sistema escolar secundário, os livros de Antônio Pereira de figueiredo 

sobre gramática e composição passaram a ser exigidos em todas as escolas 

estaduais de Portugal e do Brasil."1 

Em 1771 o diretor de estudos foi substituído por uma Real Mesa Censória 

e o sistema estadual foi ampliado para incorporar escolas de-leitura, composi-

ção e cálculos e pari aumentar o número de atilas de latiái, grego, retórica e 

filosofia. O sistema foi estendido aó territórios Ultramarinos." A legislação de 

1772 incluía um plano nacional relacionando ás escolas e os professores com 

a.situação sòcioèconômiça;das regiões e estabelecendo uma base financeira" 

pára o sistema mediante a introdução de um. novo imposto ou subsidio literá-

rio para cobrir esséicustò;® '•••„• ' . 

O decreto real que criou ò sistema dirigido pelo Estado previa 526 postas 

de instrutor e 358 de professores (236 de latim, 38 de grego, 49 de retórica tf 35 

filosofia). Os Instrutorés deveriain receber salários de 40 a 60 mil réis, depen- • 

dendo do local. Um professor dé latim em uma cidade, por exemplo, deveria 

receber 100 mi! rèjs. íaóierairí somas generosas. O mínimo necessário para 

sustentar uma família de camponeses no Alentejo* era de 25 mil réis. Em alguns 

lugares, porém, as .novas, escolas estaduais foram bem-sucedidas. Em Beja, 

enire 1774 e 1776, o. colégip real matriculou 220 alunos cuja faixa etária oscila-

va entre 8 e 12 anos." Todo ò sistema deveria ser financiado por um novo 

38. Cf. Banha de Andra^'<íóitfWfei)/<^..pp,'59Í-:5>í. Texto çompleio do regulamento diretivo etn 
Carneiro de Mendonça, Aulfidp çp«ii?rç/o. pp. 141-178,179-181, 

39. CF. Antônio Nóvo*. lè ie^^ i^spr^ásset ir i , pp. 142-1^9, onde se analisam os relatórios anuais 
preparado! por Dom lomía d« AÍrptfda. 

40. Còlaainí Falcon, A  432-433. 

41. Ex oradas  da tiriiua íáUna t ponv gUe s a,2> ed., 1765, e Noto método da gramática laitna, 
Usboa. 1752; Banha dé Andrade, ( « n * PP.1B6. 261 ' 

42. AmOnio NAvoa, te re mps de s pro/e x e urs ,pp. 168. 

43. Ibide m , pp. 172-173. . : ,„;. 
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imposto, um subsídio literário baseado no vinho e na aguardente de Portugal 
e das ilhas do Atlântico. Na Ásia e no Brasil o imposto baseava-sc na carne e na 
aguardente, (Pablo de Olavide, em Sev ilha, criou um imposta similar para 
financiar sua nova universidade.) . 

Uma figura notável nessas inovações educacionais foi frei Manuel de 
Cenáculo Vilas Boas (1724-1814), (FJg. 32). Filho de.um fabricante de velas. 
Cenáculo foi educado pelos ònuoriarios em Lisboa, onde estudou cora o padre 
João Baptista. Entrou para a ordèm terceira de São Francisco em 1739 e a partir 
de 1740 residiu em Coimbra, onde depois se tornou professor particular de 
teologia (1749). Participou da reação contra as doutrinas escolásticas, adotan-
do as idéias de Descartes e Newton. Em 1750 visitou Roma e em 1755 mudou-
se para Lisboa.•" Cenáculo foi üm intelectual brilhante; era perito em grego, 
siríaco e árabe. Na área da reforma educacional, foi um dos colaboradores 
mais Íntimos de Pombal. Tornou-se o reformador provincial da ordem terceira 
de São Francisco, presidente da Real Mesa Censória, confessor é preceptor do 
príncipe Dom José, neto do rei, é o primeirò bispo de Beja. Teve também uma 
importante influência nà reforma Universidade de Coimbra. 

Em novembro de 1772'Cenáculo tornou-se presidente da Junta do subsi-
dio literário. As receitas do imposto literário eram consideráveis, com entradas 
anuais girando em torno de 92.3P3S191 réis entre 1774 e 1793. e despesas em 
tomo de 88.520S294 réis no mesmo período. Das receitas, 83 por cento origi-
navam-se do próprio Portugal e 1,6 por cento provinha dos territórios ultrama-
rinos, o que era quatro vezes o que se recebia de retorno nas despesas. Como 
o imposto recaía sobre o vinho e a aguardente, a contribuição das províncias 
do Norte de Portugal e das áreas rurais era desproporcionalmente alta, embora 
as despesas estivessem fortemente concentradas nas áreas urbanas e no Sul. 
Lisboa, por exemplo, que contribuía com 0,19 por cento das receitas, recebia 
15,12 por cento das despesas." 

No seu papel de presidente da Real Mesa Censória, Cenáculo assumiu as 
funções do que o professor J. Marcadé define como "se não um ministério, 
então, com certeza, uma verdadeira comissão de educação nacional."*4 Em 
1771 as atribuições da Mesa Censória foram ampliadas para abranger a fiscali-
zação do Colégio dos Nobres, todas as escolas primárias e secundárias e a 
Universidade de Coimbra." A Real Mesa Censória aplicou a censura prévia a 
todos os livros impressos em Portugal e uma censura a pos te riori a todos os 
trabalhos estrangeiros. Os livros acumulados em decorrência dessas atividades 
ria biblioteca dos oratoriànos e nas bibliotecas dos colégios jesuíticos, suprimi-
das em 1759, formariam mais tarde a base da primeira biblioteca nacional 
pública de Portugal, como Cenáculo-havia previsto.'" Além disso Cenáculo 

44. Marcadé, Ce náculo, pp. 5-16. 
45. Para um efludo muito detalhado íebre .salários e comparações com outra* ocupações, cf. 

Antônio Nõvoa. Ir le mps  das profqs s ours , pp. 236-252. Cf. também António Ajberto Banha de 
Andrade, A  re forma pombalina dos  e s tudos  s e cundários  0769- J77V , 2 volt., Coimbra, 1981, 
1964. Para uma análise de balanços, cf. Antônio Nôvoa, U te mps  de s  profe s s e urs , pp. 208-209. 

46. Marcadé, Ce náculo p. 67. 
47. Esse papel explica provavelmente sua correspondência com o Conde de Campomanes (1723-

1606), que estava desenvolvendo projetos similares na Espanha. 
48. Marcadé. Ce náculo, p. 70. 
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organizou as bibliotecas do Convento de Jesus de Lisboa, que mais tarde se toma-

ram a biblioteca da Academia de Ciências, a biblioteca de Beja e a de Évora.4' 

Como em outras áreas, Pombal tirou do exemplo alheio o que lhe convi-

nha." Apesar das queixas e dos receios em Roma é nos círculos mais tradicio-

nais, as atividades da Real Mesa Censória foram exemplares a esse respeito. 

Dominada por eclesiásticos dé mentalidade reformista, seus membros analisa-

vam cuidadosamente a produção literária do alto Iluminismo Ce alguns traba-

lhos de natureza menos elevada) e çom igual cuidado retiravam das edições 

portuguesas tudo o que consideravam prejudicial ao dogma católico ou, como 

ocorreu algumas vezes, restringiam a circulação para aqueles que acreditavam 

devessem estar atentos aos trabalhos ofensivos para ficarem á altura de refutar 

sua mensagem. Se as medidas de órgãos pombalinos como. a Mesa Censória 

parecem cautelosas e contraditórias para os puristas do Iluminismo, eles pare-

ceram eminentemente perigosos e até. sacrílegos para os tradicionalistas. Verpei, 

por exemplo, foi rancorosamente atacado petos jesuítas e seus apologistas 

tanto quando seu livro foi publicado como quando suas recomendações foram 

promulgadas em lei. Òs reformistas portugueses não eram Hvres-pensadores, 

com certeza. Buscavam promover o que lhes parecia útil para o Estado, No 

contexto do Noroeste europeu, esse modo cauteloso de tratar um assunto 

parecia autodestrutivo, mas no contexto de Portugal do século.XVHI era uma 

grande inovação. 

Em 1768 Cenáculo foi escolhido como confessor do neto de Dom José 1, 

o príncipe José (que se tornou herdeiro manifesto após a subida de sua mãe ao 

trono, em 1777) (Fig. 33), e em 1770 tomou-se preceptor do príncipe, posição 

que manteve durante sete anos. O currículo que ele supervisionava Incluía 

geometria, geografia e direito, a pedido do rei. Este fez um projeto minucioso 

onde consignou as instruções para a educação de seu neto.51 O príncipe de 

nove anos levantava-se às oito horas da manhã, ia à missa às nove e tinha 

diariamente duas sessões de aulas; de manhã das dez horas ás doze e quinze 

e à tarde das três às quatro horas. Cenáculo ensinava-lhe pessoalmente geome-

tria e a história de Portugal. Na biblioteca do príncipe, Cenáculo incluiu Le s  
av e nture s  de  T êlêmaqiie , de Fènelon, De  copia v e rborum, de Erasmo, V Ms toire  
urtiv e rs e Ue , de Bossuet, e His toire  e çclés ias lique , do Abbé Racine." O príncipe 

José sempre conservou um alio apreço por seu preceptor. Em 1772 frei Manuel 

do Cenáculo esboçou com alguns detalhes em seu diário o modo como orga-

nizou a educação do príncipe no intuito de prepará-lo para governar. Conside-

rava o exame dos considerandos das leis promulgadas por Dom José J um 

ponto de partida porque eles delineavam as 'causas que haviam reduzido a 

monarquia portuguesa a tal decadência e as disposições que continham reve-

49. MontalvioMachado. Que m liv rou PombalI..J, p. ISO. 
50 Pan um eaudo sobre o ecletismo de Pombal, d. Calazus Falcon, A  épocapombalina, pp, 430431. 

51. Cf. a insmiçjo para a educação de seu neto, 7 de dezembro de 1768, em DfGB, arquivo 61, 
documento 4. Comcnudo por Maria Bcauiz Nizza da Silva, "A educação de um príncipe no 
período pombalino", em JtHDWJ de  P, 1, pp. 377-383. 

32. Cf. "livros que tenho dado en sua alteza para a sua bisnrçáo e curiosidade", cm "Excertos do 
'diário' de Dom frei Manuel do Genículo", notas de Joio PaJrns-Ferreira. em Re uiua da bibliote ca 
nacional. 2,1,1982, pp. 17-33, em especial p. 21; d. uoibfeti Marcadí. Ce náculo, pp. 60-63. 
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33 (a) Principe Dom José, néro do rei (b) Infanta Dona Maria Benedita, lia 

Dom Josí I e herdeira manifestode Dan» esposado principe Dora José 
Maria I. 

lavam os remédios com os quais essas enfermidades tão. arraigadas e deplo-

ráveis poderiam ser curadas." J3ividíaessasleis em diversas categorias, apre-

sentando exemplos'espeeffiços em cada categoria genérica. Primeiro, em 

ordem de prioridade, colocou as leis e os processos relacionados com o 

respeito à autoridade civil,, a segurança pública e  a justiça criminal. Seu 

exemplo era a lei de 28 de julho de 1751,. que conferiu ao Estado o poder 

de manter prisiòpeirOs sèm interferência 'dte nenhuma outra autoridade. 

Seguia-se a questão da administração das finanças do Estado, e  aqui ele 

usou como exemplo a lei de 1" de dezembro de 1750, relativa á coleta db 

quinto real na produção de oiiro. Ém terceiro lugar discutiu as leis relacio-

nadas com a educação, usando como exemplos as leis de 1759 e 1760 

relativas â educação pública.. ' 

A quarta categoria relaciònava-se com as forças armadas e a quinta com o 

comércio e a navégaçío. A sext? divjsão ligava-se à agricultura, a sétima à 

reconstrução de Usbòá e. a oitava considerava ps assuntos eclcslàsilcos. Nesta 

última categoria,ele üsou como exemplos »s íeis de 3 de setembro de 1759, 

concernentes ã 'expulsão dos jesuítas e ã conservação de papéis relativos 1 

expulsão, a lei dé 14 de junho de 1760, que expulsava o núncio papal, e outras 
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disposições tomadas contra os poderes do papa." Depois da semidesgraça de 

Cenáculo que se seguiu à queda de Pombal, o príncipe José teve o cuidado de 

comentar publicamente que, *à parte o ter nascido príncipe, tudo o mais que 

me tomou respeitável aos olhos do mundo devo-o a esse grande homem."*4 

Basicamente, á reforma educacional pombalina teve um objetivo altamente 

utilitário: produzir um novo corpo de funcionários ilustrados para fornecer pes- • 

soai à burocracia estatal e à hierarquia da Igreja reformadas. Seria aqui, entre 

esses burocratas e clérigos reccm-foíjadps, que as reformas pombalinas encon-

trariam seus perpetuadores e defensores. O centro do processo da reforma, 

contudo, foi a renovação da Universidade dé Coimbra em 1772. Após a morte de 

Clemente XIII, Francisco de Lemos fòi confirmado bispo de Coimbra pelo suces-

sor daquele papa, Clemente X3V, que estava ansioso por restabelecer as relações 

rompidas com Portugal. Para preparar os novos estatutos da universidade, criou-

se a junta da Providência Literária em dezembro de 1770.0 onipresente e maleável 

Dom João Cosme da Cunha era o presidente da junta e Francisco de Lemos 

tornou-se o reitor da reforma. Francisco de Lemos e seu irmão compuseram os 

novos estatutos da universidade. João Pereira Ramos coordenou a párte jurídica 

em estreita colaboração córn o marquês dé Pombal, enquanto Francisco de Le-

mos concentrou-se nos novos estatutos relacionados com as ciências naturais e 

a matemática.'" Frei Cenáculo foi também membro da Junta da Providência Lite-

rária." A intervenção pessoal de Pombal colocou Cenáculo nessa comissão, onde 

Pombal tomou pane ativa em discussões, tendo ele próprio presidido algumas 

sessões da junta.57 A universidade foi fechada durante as fas e s  finais da reforma 

e Pombal supervisionou pessoalmente a inauguração da instituição reformada 

durante uma estada de 32 dias em Coimbra, de setembro a outubro de 1772. Os 

indivíduos-chaves que O auxiliaram foram: José Seabra da Silva, co-autor da 

De dução cronológico, frei Manuel do Cenáculo, João Pereira Ramos, Dom Fran-

cisco de Lemos, Pascoal José de Melo Freire, Antônio Nunes Sanchez, Jacobo 

Castro Sarmento e, é daró, Vèrnei. 

A reforma visava manter mas também modernizar as faculdades de teo-

logia e de lei canónica, incorporar o estudo de fontes portuguesas no currí-

culo da faculdade de direito, atuali2ar totalmente a faculdade de medicina, 

fazendo voltar o estudo de anatomia por Intermédio da dissecação de cadá-

veres (antes proibida em Portugal por motivos religiosos); o estudo de higie-

ne, 'porque é mais fácil conservar a saúde do que recupcrá-la uma vez 

53. "Excertos do diária' de Dam frei Manuel do Cenáculo", pp. 22- 23. 
54. Marcadé, Ce nãculn.p. 66. 

55. Montalvão Machado. Que m liv rou Pombal Í...1, p. 151. Para comentários sobre o diário de 
Cenáculo com relação is reunifies da junta na casa de Pombal ou em outras lugares paca 
disdutii a reforma, d . "Excertos do 'diário' de Dom frei.Manuel do Cenáculo", pp. 23-35. Essas 
interessantes notas do diário dâo unu visão intima, de dentro, das discussões na junu da 
providência litctiria, assim como de outras conversas com Pomba] e observações de Cenácu lo 
sobre os virias Individuo: relacionados com o programa da reforma, suas invejas e rivalidades 
internas, e a participação direta de Pombal em muius dessas decisões sobre os currículos e a 
fonte de aconselhamento e livros utilizados. 

56. Marcsdè: Ce náculo, pp. 7J-77. 

57. Ibide m , pp, 83-84; cf. cambím Dom Francisco de Lemos, "A re/orma da Universidade de Coimbra", 
Me mórias  ia Acode m  ia Re al de  Ciências , série 7,1895. 
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34 Fachada de 'William Elsdqn para o laboratório de química, Coimbra 

perdida;" adoçar as descobertas de-Harvey relacionadas com a circulação do 
sangue; as teorias de Albihus em anatomia, .às de Boerhaave em patologia e 
as de Van Swieten em farmacologia. . 

Além disso criaram-se duasnoyas faculdades: matemática e filosofia. A de. 
filosofia deveria incorporar nâp Só as matérias tradicionais de. metafísica, kiglca 
e ética mas também ás novas ciências naturals; que uti l iwam a observação e 
a experimentação,'já plantas elaboradas para a universidade incluíam uma 
série de novos e esplêndidos edifícios projetados, segundo um estilo neoclássico, 
pelo arquiteto militar inglês coronel William Elsden, qure acompanhara o con-
de Lippe a Pomigal; onde permaheceu, tqrnàrido-se intendente-geral do Exér-
cito português em 1771, Essa$ plantas incluíam uma série de laboratórios CFigs. 
34-36), um observatório, uma editora pára a universidade e um jardim botâni-
co.58 O laboratório de física estava equipado com os aparelhos mais atualizados. 
O novo currículo.eaexisiência tiè laboratórios eram inovações excepcional-
mente avançadás psra a épo<a.M Pombal, cófno ocorrera com as planus para a 
reconstrução de Lisboa,, tomou um interesse pessoal por todas as fases desse 
planejamento. Emi Outubro de 1773, por exemplo, ele criticou os primeiros 
projetos para o jardim botânico; que lhe pareceram demasiado ostentaiõrios, 
Queria um jardim para. "o "ensino de meninos, e não para a exibição de prínci-
pes ou indivíduos."®0 Comõ á de Lisboa, a reconstrução de Coimbra estava 
ligada ã promoçãò do desenvolvimento industrial. As cerâmicas e os azulejos 

38. Cf. Ris cos  das  obras  da Univ e rs idade  dtCoimbra, Coimbra, 1983. 
59 Rómulo àe Cm^o.Hts uSria do &ahhie te de jis ica dá UnUv ríidade de  Coimbra, Coimbra. 1978. . 
60. M. Lope» d Almeida, Dtx ume w os da rrfarmapombalina, 2 vols,, Coiaihra, 1937-1979,1, pp 22-23-
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35 O laboratório de química da Universidade de Coimbra, projetado por William Elsden 

(a) vista da fachada 

(b> painel de azulejos representando a fachada (Museu Nacional Machado de Castro, 

Coimbra) 
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SiS- 3 6 Fachada da sede da confraria universitária em Coimbra (fotografia de jeão Dteuzabde) 

produzidos para as novas construções incluíam uma série de representações 

d<?5 próprios edificlòs XFi^. 35í>)." 

' O primeiro trabalho impresso pela Junta da Providência Literária foi uma 

justificativa polivalente pan a jefornú, aujbuindo a culpa pela decadência das 

. Universidades aos jesuítas e. mantendo uma posição claramente regai ista com 

relação a Roma. O papado porèiiynâo estava corri disposição paia brigar o u » 

vez com Pombal.e |á sé achava bem adiantado o processo segundo o qual o 

próprio papa logo Iria concordar corr. a supressão da ordem jesuítica. Os trts 

volumes publicados dos novos estatutos da universidade foram recebidos em 

Roma sem censura." A declaração clássica dos objetivos do processo da refor-

ma da universidade, contudo, véjo da pena do próprio Francisco de Lemos: 

í? 61. Matilde de Figueiredo, pa ce râmica coimbrã. Uns  potáv e is  azule jos  do Mus e u Nacional Macha-
do de  Cas tro, Cafs tiin, 1932. 

62. Compêndio his tórico do e s tado da Úniim idade  de . Coimbra, no tampo da inv as ão dos  de nomi-
nados  je s uítas  e dos  e s tragos  fe ik v nas  cibiçias  e  liói profe s s ore s  « dire tore s  que  re giam, fe ias  
maquínaçGas  e pubitcaçóe s  dos nov os e s unuios porctle s fabric/utos , Lisboa, 1771. Pan um estuclu 
da reaçio de Roma ao compindio e aos estatutos; cf, Beal, "Os jesuítas*, pp. 97-101. 
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M o se deve encarar a universidade con.i um corpo isolado, preocupado apenas 
com seus próprios negócios, como sucede normalmente, mas como um corpo no 
coração do Estado que, mercê de seus intelectuais, cria e difunde 2 sabedoria do 
Iluminismo paia todas as partes da Monarquia a fim de animar e revitalizar todos os 
ramos da administração pública e de promover a felicidade do Homeni. Quanto 
mais se analisa essa idéia, maiores afinidades se descobrem entre a universidade e 
o Estado; quanto mais se vê a dependência mútua desses dois corpos, mais se 
percebe que a Ciência não pode florescer na universidade sem que ao mesmo 
tempo floresça o Estado, melhorando-e aperfeiçoando a si mesmo. Essa compreen-
são chegou muito tarde a Portugal, mas enfim chegou, e estabelecemos sem dúvida 
o exemplo mais perfeito e completo da Europa atual." 

Em suas reformas econômicas. Pombal sempre se defrontou com o proble-

ma da limitada capacidade empresarial de Portugal. Não menos crucial era o 

problema de encontrar indivíduos convenientemente qualificados para levar avante 

a transformação das estruturas educacionais e administrativas do país- À criação 

do capita! humano era na verdade um processo mais lento do jjue o de acumu-

lar riquezas pela manipulação de tarifas ou da concessão de monopólios lucrati-

vos. Na área da reforma educacional, Pombal tentou utilizar estrangeiros, em 

especial italianos, e ir revezando de instituição para instituição os poucos indiví-

duos de mentalidade moderna que tinha à sua disposição. A primeira escola 

estadual na qual a física experimental havia sido introduzida, por exemplo, foi o 

Colégio dos Nobres de Lisboa, e o destino da educação científica nesse colégio 

é tipico dos múltiplos impactos das várias tentativas de Pombal. O objetivo era 

proporcionar aos filhos da nobreza as habilidades profissionais necessárias para 

o governo ou para o serviço militar. Antônio Nunes Ribeiro Sanches, em suas 

Cartas  s obre  a e ducação da mocidade  (Paris, 1759), encarecera o valor da física 

no currículo educacional e também o uso do equipamento científico graças ao 

qual os professores poderiam demonstrar as 

"propriedades dos elementos, a óptica, a mecânica e a estática (...) de modo a ver, 
pelo uso desses instrumentos, que os resultados eram causados não por milagres, 
mas pelos efeitos da natureza [,..1 lei (...) os alunos veriam as provas do que lhes 
era ensinado*. 

Mas o Colégio dos Nobres,'cujos estatutos foram promulgados em 1761, 

só abriram suas portas em 1766 e as aulas de física experimental só duraram de 

1768 a 1772, quando toda educação científica foi deixada de lado e os instru-

mentos do laboratório foram levados para Coimbra. O professor italiano de 

física experimental Giovanni Antonio dalla Bella, que chegara a Portugal em 

1766, foi o responsável pela compra dos instrumentos, parte da Inglaterra e 

parte pela encomenda de instrumentos produzidos em Portugal. A coleção 

que mais tarde seguiu para Coimbra lem a fama de ser a mais completa desse 

tipo na Europa da época.64 O jovem príncipe Dom José possuía seu próprio 

laboratório de física no Palácio Real da Ajuda, em Lisboa. William Beckford, 

63. Re lação ge ral da e s tado da univ e rs idade , 1777, Coimbra: reprodução em fac-símile, 1983, p. 232. 

64. Pombal procurou professores para o colégio em Pádua, Itália, atravis do abade Jaeopo Facdotaii; 
cf. ROrnulo de Cana lho, His tória da fundação do Colégio Se al dos  Nobre s  de  Lis boa, pp. 49-69. 



37 A  Universidade de Coimhra ífoiografla de Jean Dícvuatde) 

que conheceu o príncipe um ánp antes de ele morrer de varíola, observou que 

a primeira coisa a que o príncipe se referiu foi o seu laboratório de física." 

Ú esforço feito por Fpmbaí pjsra criar uima geração Ilustrada de burocratas 

e funcionários públicos iria beneficiar seussucessores. Sua própria adminiscra-

, 
65 A  cone  da Rainha Puna Maria h Cornqx mdtne ia de  V . Be ck ford, Usboa, 1981: cf. e n i h i m 
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çào. ele a confiou a um grupo muito pequeno de colaboradores que incluía 

membros de sua família e parentes, aí, [uns pequenos nobres e aristocratas 

ilustrados, como o morgado de Mateu, e o marquês de Lavradio-, clérigos 

reformistas dc origens modestas ou de . issado colonial, como Cenáculo e 

Francisco de Lemos; e peritos estrangeiro;, como Vandelli e Stephens. Muitos 

desses homens acumularam diversas funções, do mesmo modo que os asso-

ciados de negócios de Pombal acumularam funções na administração dos 

assuntos fiscais e comerciais. Depois de dezembro de 1770, por exemplo, 

Cenáculo serviu como consultor principal para a Junta da Providência Literá-

ria, a comissão responsável pela reforma da educação superior, além de to-

das os seus outros cargos. As múltiplas tarefas de Cenáculo significavam, 

naturalmente, que supervisionar algumas de suas responsabilidades era Im-

possível. Seu secretário Alexandre Ferreira dc Faria Manuel foi acusado de 

vender livros depositados na Real Mesa Censória com a censura real, incluin-

do "seis Be lis aire s  de Masmontêe, seis Le ttre s  pe rs ane s , cinco His toire  de s  
Inde s  de  l'Abbé Ray nal", por um xotai de 103 mil réis. O último, ironicamente, 

era um livro proibido em Portugal.* 

Cora sua vontade poderosa e sua •crueldade, Pombal foi capaz de mobili-

zar esses escassos recursos humanos e logrou pôr em prática uma série de 

medidas extraordinárias. Mas sua base de operações reduzida, em termos de 

pessoal, sempre foi uma ameaça fundamental para o sucesso de suas reformas 

a longo prazo. 

Havia também limites ao que podia ser realizado pela legislação. Antônio 

Ribeiro Sanches, examinando uma cópia da lei que proibia a discriminação 

contra as pessoas de origem judaica, como ele próprio escreveu em seu diário: 

"Mas poderá essa lei extinguir das mentes das pessoas idéias e pensamentos 

que foram adquiridos em seus primeiros anos de vida?""" Sanches, é claro, 

tocou no ponto-chave da debilidade da engenharia social ilustrada, As formu-

lações legais do Estado pombalino eram justificadas como uma aplicação da lei 

natural, um sistema secularizado que era uma construção lógica na qual a 

razão, mais do que a fé ou o costume, definia a justiça ou a injustiça.1* Para 

justificar esse novo critério de interpretação legal, Pombal promulgou em 1769 

uma "Lei de Boa Razão", decretando que a partir daquela data toda lei deveria 

ser construída sobre uma "boa razão", sem o que não seria válida." A renova-

ção radical da educação judicial após 1772 em Coimbra foi o complemento 

desse decreto.70 Ainda assim, na prática, os construtores manifestos do Estado 

foram respaldados pelas redes não-explídtas das relações pessoais, do 

clientelismo e do interesse próprio. Esse interesse próprio era visto claramente 
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por Pombal como um meio de fortalecer os objetivos do Estado tanto na políti-

ca econômica como na administração. Ainda assim, para funcionar, isso reque-

ria uma visão que colocasse o interesse do Estado acima dos interesses priva-

dos. Enquanto Pombal.governou, esse objetivo global prevaleceu. Mas ao custo 

de uma intervenção pessoal contínua e dc muita repressão. E. à medida que 

Pombal envelhecia e seus irmãos faleciam, ele se tornou cada vez mais repres-

sivo, suspeitando até de seus colaboradores mais íntimos quando eles de-

monstravam excessiva independência ou se opunham aos seus desejos."1 A 

visão do próprio Pombal de seu papel histórico também não era de modo 

algum negligenciada por seus amigos. Em 1770 o grande quadro de Pombal 

pintado pelo artista então em voga Van Loo (1707-1771) foi encomendado e 

pago pelos dois detentores do monopólio do comércio dc madeiras brasileiras, 

Gerard de Vismes (1713-1795), comerciante de origens huguenotas que pos-

suía propriedades em Benfica, e David Purry, abastado negociante nascido em 

Neuchâtel e que chegara a Lisboa após o terremoto.'1 Van Loo, na verdade, 

nunca veio a Portugal, aias seu grande quadro intitulado O marquês  de  Pom-
bal e x puls ando os  je s uítas , onde se vê Pombal, tendo o Tejo ãs suas costas, 

com o projeto para a nova Praça do Comércio sob a mão direita e os projetos 

para as fachadas do novo Colégio de Nobres e da Junta de Comércio aos seus 

pés, criou a imagem de Pombal que permanece até hoje na mente do povo (cf. 

o frontispício).'4 
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